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COMSSÂO DE VALORES MOBILIÁRIOS

.Parecer de Orientação n9 1, de 27- de setembro de 1978

	

	
p5tese da diluiçãO "justificada" daparticipa-

ção dos antigos ecióhiStas,

	

Ementa: Inteligência do Artigo 170, Parãgrafo 19 da Lei
	

1- Diz a matéria respeito ã interpretação que deva ser dada' aoParãgra

	

n2 6.404 de 15.12.1976 (Lei das Sociedades por 	 fo 19 do Artigo 170' da Lei n9 6.404.

	

Aço;es) -Preço de emissão de novas açOes fixa- 	 2- A Lei, em tal disPositivo, estabeleceu que, em se-tratando de aumen

	

do em função do "valor econômico" da ação - Hi- 	 tos de capital através da emigsão de novas ações, o preço de emiS-
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ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestral 	  Cr$ 105,00	 Semestral 	 	 Cr$ 80,00
Anual 	 	  Cr$ 210,00	 Anual...... ..... 	 Cr$ 160,00

Exilam EXTERIOR

Anual 	 	  Cr$. 300,00	 Anual 	 Cr$ 250,00

PORTE AÉREO
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(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília
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• Horário da litedadio
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das li às 17 horas.

-4 Doe Originais
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os originais para publicação, devidamente autenticados; deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado. medin-
do no máximo 22 x33 cm, *em emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. 1. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuicia, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinatura.
As assinaturas para o exterior serão anuais.

— -As assinaturas vencidas mão suspensa sem prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa doe órgãos oficiais, a renovação de assi-

natura deve ler solicitada com trinta (30) dias de antecedéncia.
— As assinatura* das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
— 0a Suplementos às edições dos órgãos oficieis 86 serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

~vante de sua situação funcional.

• Remessa de Valore.
A remoem de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., a . favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimento* quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1

Poeto de Venda 1 — Ministério de fazenda
Poeto de Vinda II — Palácio da Justiça, 3.. pavimento.

Corredor O - Sala 311.
Almde-de • pedido, pelo Servo de Reeeekde. Poefal

Na Capital federai
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

são dás ações deverã ser fixado leVanció-se em -consideração os 'Se-
guintes três pargunetros: ó Valor da cotação das ações no clareado;

de paLrira5riiõ líquido; e as perSpeetivas 'de rentabilidade da

Companhia; tudo especificamente com vistas a evitar-se una "dilui. ,-

ção injustificada -da participação dos antigos :acionistas, ainda que
tenham direito de preferência para subscrevê-las"..

3- Em relação à interpretação que deva ser atribuída ao precitado dis-
positivo legal, lembra-se, de início, o seguinte trecho da Exposi -
ção ca Motivos da referida Lei. n9 6.404, que enuncia: "as novas
ações devem ser emitidas por preço coripativel com o valor econCinico

da ação (de troca, de património líquido ou de rentabilidade), e
não pelo valor nominal. A emissão de ações pelo valor nominal,quan
do a Companhia pode colocá-la por preço superior, conduz à diluição
desnecessária e in_justificada da participação dos acionistas que
não têm condições de acompanhar o aumento. A existência do direito
de preferência nem sempre oferece proteção adequada a todos os acio
nistas. A emissão de ações pelo valor económico é a solução que
melhor protege os interesses de todos os acionistas, inclusive da-
queles que não subscrevem o aumento, e por isso deve ser adotada pe
los Orgãos competentes para deliberar sobre o aumento de capital".

4- Em relação a consideração dos três parâmetros enunciados pelo corren
tado dispositivo legal, porem, deve-se entender que, embora de ob-
servância ~ativa, haverá a prevalência de um ou outro daqueles
três parárnetros sobre os demais, ~ido da fixação do preço de uma
nova emissão daqtela ação, conforme o estágio de desenvolvimento do
mercado de ações, bem como, o tipo de conçortarrento de uma determi-
nada ação em tal marcada (índice de negociabilidade)

5- Com efeito, num marcado de valores mobiliários desenvolvido e efi-
ciente, ou seja, naquele presidido-por um áMplo e eficaz sistema de
informações "CompanhialAblico investidor", e no qualdeterminada a
ção possua um alto índice de negociabilidade, o parâmetro "cotação
da ação" realmente assumirá uma prevalência praticartente total so-
bre os demais paráinetros. Isto porque, neste caso, todas as Infor-
mações sobre a Companhia emitente, bem creio, sobre a ação por ela
emitida, são de pleno conhecimento do público investidor, e se re-
fletem na cotação da ação no mercado, valor este realmente represem
tativo do "valor exora:doo da ação" de que fala a Exposição de Mbti
vos da Lei.

6- Por outro lado, já na medida em que o mercado para determinado títu
lo apresenta baixo índice de negociabilidacle, deixa o parâmetro "co
tação" de apresentar grande significado, aflorando os dois demais
parenetros (Valor Patrirronial e Perspectivas de lentabilidade) oonn
merecedores de maior consideração na fixação do preço de emissão.

7- Cem relação ao parenetro "Perspectivas de Pe_ntabitidade" da Cenpa -
nhia, ainda, convem se ter presente que alem da hipOtese normal cb

sua consideração nos temos acima mencionados, asaurnirá ele grande

significado nos casos em cate, mesmo num mercado eficiente, mudanças
em tais perspectivas se tenham verificado sem que delas tenha o- ser
cada pleno ~cimento ou as assimilado clevidanente. ai tais ca-
sos, tal parei:atro deverá ser considerado de mndo significativo na
fixação do preço de emissão das ações da Companhia.

8- De qualquer Modo, porem, a observância dos três aludidos parenetrow
cana devida prevalência de um ou outro sobre os demais, 'visa espe
cificamente evitar que, por ocasião de uma nova emissão de ações,o
preço fixado para a subscrição das mesmas possa acarretar uma di-
luição da participação dos-antigos acionistas da Companhia que,rrea



igualmente clara e precisa, do parecer,que vier a ser expedido pe
-•'lo Conselho.

PedroHenriOe Teixeira
SUPERINTENDENTE JURÍDICO

Ofício n91324/78

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

(DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria do Pessoal
PONTARIAS DE 28 DE SETEMBRO

DE 1978
O Diretor do Pessoal, usando da com-

petência delegada pelo Sr. Diretor-Ge-
ral, através da Portaria n9 668, de 23 de
abril de 1971, publicada no Diário Oficial
da União, de 5 de maio de 1971, "resolve:

N9 3.036 — Designar o Agente Mult.
nietrativo, Paulo Eugenio Dinis, matri-
cula n9 2.112.308, para substituir o Che-
fe da Seção de Suprimento Diatrital, Có-
digo DAI-111.1 (13A), do Serviço de
Abastecimento, da Divisão de Material te
Diretoria de Adinlinatração, em eeus Im-
pedimento' eventuale.

N9 3.037 -- ~mear a pedido, o
Agente Administrativo Vicente Moreira
Pita, matricula n 1.164.738, da função
de Substituto do Chefe da Seção de Su-
primento Distrital ,do Serviço de Abaste-
cimento, da Divisão de Material, da Di-
retoria de Administração, em meus impe-
dimento, eventual'.

lev 3.039 -- Dispensar a pedido. o Mir*
vidor Luiz Cace:sino doe Santos, matri-
cula n9 2.37 --- CLT, Agente Administra-
tivo, da função de substituto do Chefe
da Seção de Atividade* Auxiliares, da
Divisão de Treinamento e Conclaves, db

Instituto de Pesquisas Rodoviárias, em
seus impedimentos eventuais.

N9 3.040 — Designar Luis Carmino dos
Santos, matricula n9 2.375-CLT, Agente
Administrativo, para substituir o Chefe
da Seção de Coorderação de Conclaves,
código DAI-111.1 (i3A) do Centro de
Conclavas Técnicos, da Divisão de Trei-
namento e Conclave, do Instituto de Pes-
quises Rodoviárias, em seus impedimen-
tos eventuais.

N9 3.042 — Dispensar o Agente Admi-
nistrativo, Dilua Leite Rollin matricula
1.165.922, da função de substituto do
Secretário Administrativo, código DAI-
111.1, da Divisão de Material, da Dire-
toria de Administração, em seus impedi-
mentos eventuais.

N9 3.043 -- Dispensar o Agente de Me-
canização de Apoio, Therezinha Gonu-
ler Corrêa, matricula ny 199, da função
de substituta do Chefe da Seção de Ati-
vidades Auxiliares, código DAI-111.1, da
Divisão de Maerial, da Diretoria de Ad-
ministração, em seus impedimentos even-
tuais.

O Diretor da Diretoria de Pasmai,
usando das atribuições que lhe confessai
os Itens I, II, XVII e XVIII do artigo 93
de Regimento da Autarquia, aprovado
Pela Portaria Ministerial n9 MT-36, de 13
de janeiro de 1915, da competência dele-
gada pelo Diretor-Geral atrevia, da Por-
taria /19 668, de 23 de abril de 1971, pu-
blicada no Didrio Oficial da União, de 5
de maio de 1971, e de conformidade cem
o disposto no Decreto n.9 75.818, de 4 de
Junho de 1975, resolve:

N9 3.041 — Designar Hilton Souza
Santos, matricula nv 3.220, ocupante da
categoria funcional de Datilógrafo, da
Tabela Permanente do Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem. para
substtluir em suas faltas e knpedimen-
:os, o ocupante da função integrante dacategoria de Direção Intermediária, có-
digo DAI-111.1 (SA) de Chefe da Seção
de Atividades Auxiliares, da Divisão de
Treinamento e Conclaves, do Instituto de
Pesquisas Rodoviárias, em caráter pro-
visório, enquanto houver insünciência de
servidores ocupantes de eargos e emue-
gos integrantes da lotação da categoria
funcional de Agente Adminis rativo, cor-
relata com a referida função, de acordo
com o Decreto 219 75.818, de 4.6.75, Pu-blicado no Suplemento n9 106 do D.O.U.
de 9 de Junho de 1975.

N9 3.045 — Designar Dilma Leite Ro-
Um, Agente Administrativo, matricula n9
1.165.922 para exercer a Punção inte-
grante das Categorias de Direção Inter-
mediária, código DAI-111.1 (SÃ), de Che-
fe da Seção de Atividades Auxiliares, da
Divisão de. Material, da Diretoria de Ad-
ministração.

N9 3.046 — Deeignar Sebastião Carlos
Ribeiro, matr icula W 2.980-CLT, ocupan-
te da Categoria funcional de Datilóg afo,
da Tabela Permanente do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, para
substituir em suas faltas e impedimen-
tos, o ocuparre da função integrante da
categoria de Direção Intermediária, có-
digo DAI-111.1 (13A) de Chefe da Seção
de Atividades Auxi l iares, da Divisão de
Material, da Diretoria de Administração,
deste Departamento, em caráter provisó-
rio, enquanto houver Insuficiência de
servidor, ocupante de cargas e empregos
integrantes da lotação da Categoria fun-
cional de Agente Administrativo, correia- •
ta com a referida funcão de acordo com
o Decreto n9 75.818. de 4.6.75, publicado
no Suplemento n9 106 do D O. Il. de
9 de junho de 1975. — Mauricio Cètito
Cear.

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Portaria n,* 378	 do 29 de	 setembro	
de 19 78

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTIZICINcIA NACTCHAL 1)0 ABASIECI
NEMO (SUNAB), no uso da atribuição- que lhe confere o artigo 12 do
Decreto n9 72.912 de 10.10.73, e tencb em vista o disposto no itera 4
da Instrução Normativa E1ISP/N9 46/75, resolve:

DESIGNAR

VEM. LUCIA. ALVES DAMASCENO, ocupante do emprego de Inspetor de Abaste
cimento LT-NS-7937..A, da Tabela Permanente desta Superintendendo, para
exercer a função de Chefe do Setor de Inspeção e Fiscalização da Seção

de Inspeção e Fiscalização da Delegacia da SuNAB no Estado de Mimas Ge
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np tendo direito de -preferência à subscrição, não. o exerçam. Esta

é_ar.filosofia principal, db aludido § 19 do Art. 170,

9- Ocorre, no entantoe que um exaMe mais aprofundado do texto do cita
do dispositivo legal, bem COIMO, da Exposição de Mbtivos da Lei n9

6.404/76, na parte alusiva àquele dispositivo, revelam que a inten

ção do legislador foi a de exigir a observância dos três menciona-

dos parâtetrós sempre que possível. Sem dúvida alguma para a CtiVI,

tal ilação se extrai das expressões 'diluição injustificada" cons-

tantes do texto do § 19 do Art. 170, bem como da seguinte frase u-
tilizada na Exposição de Mbtivos: "A emissão de ações pelo valor
nominal, 9.20400 alCompanhia colocá-la por preço superior, con
dez à diluiçãó desnecessária e injustificada ..."

10-Assim sendo, deve-se entender que o legislador, ao se referir a hi

pOtese de "diluição injustificada", admitiu, "a contrario sensu",a

possibilidade da ocorrência de hipótese de "diluição justificada".

E a questão se circunscreverá sempre em saber-se, na hipótese da

constatação de uma diluição da participação dos antigos acionistas,
se a nesta fOi ou não justificada. Esta será, realmente, a maior

questão a sei nsiderada no que se refere à eficácia do § 19 do

Art. 170 no relacionamento de uma Companhia com seus acionistas.

11-EM ptincipió, deverá se admitir CIOND uma hipótese de diluição "jus 
tifieada" da participação dos antigos acionistas a hipótese em que,

se apresentando como inviável a colocação no marcado de uma emis-

são a preço fikádo com base no comentado § 19 do Art. 170, for ado

tado preço menor. Ehtender-se o contrário importaria em vedar a

Companhia se capitalizar via Mercado. NO entanto, a "inviabilida-
de" da Colocação das ações por preço fixado em obediência ao
do Art. 170 há que ser real. A simples justificativa de que

viável o lançamento no mercado por valor superior ao aceito

próprio mercado", com a consequente e irrestrita adoção do
de cotação como o único perámetro a ser observado na fixação

preço de emissão, não é suficiente. Isto porque a simples contin

gência de um mercado nem sempre será bastante justificativa para

diluir-se a participação dos antigos acionistas por ocasião uma

emissão de ações.

12-O que se deve esperar de umaConparhiaAberta é que não fique ela

indiferente ao mercado de suas ações. Através, principaImente,de

uma constante divulgação sobre sua real situação e potencialida -

dos, estará a Companhia contribuindo para o surgimento de um mer-

cado real para suas ações, ou seja, um mais eficiente e natural

caminho para sua capitalização. Atendendo a esta filosofia, por-

tanto, é que deve ser considerado como dever da Companhia Aberta

sempre envidar seus maiores esforços no sentido de fazer com que

o mercado venha a refletir o real valor de 'suas ações. E é den-
tro deste principio que deverá sempre ser analisada a ocorrência

da mencionada hipótese de "diluição justificada" da participação

dos antigos acionistas, hipótese esta indiretamente admitida pelo

comentado § 19 do Art. 170.

13-Por último, como nenhum órgão regulador do mercado de valores mo-

biliários deve se arvorar em avaliador de preços de mercado, não

será intenção da CVM. pretender entrar no mérito do preço de emis-

são de ações, interferindo, deste medo, no mercado. O que a CVM

exigirá, no entanto, é que o preço de emissão das novas ações se-

ja sempre justificado, de maneira clara e precisa, por ocasião da

assembléia geral que-deliberar sobre a autorização do aumento de

capital. Se atribuída a fixação de tal preço ao Conselho de Adti

nistração da Coppahhia, a justificativa do preço deverá constai

§ 29

"é in

pelo

valor
do
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rais, obd. igo DAI-111.2, constante cb Quadro Permanente desta Autarquia,
de qUe trata o Decreto n9 78.117 de 22.07.76.

C
	 RUBEM NCÉ MUGE

	

Por,t.v1.2,.° 
379-	 de 29 de

	 setembro	 de 19 78

.0 SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA NACIONAL
DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais, re

solve:

DELEGAR PODERES

ao Delegado da Delegacia. da SUNAB no Estado da Paraiba, JOSE MU
RILO BERNARDO, para representã-lo no ato de assinatura do Con -
trato de Manutenção de Aparelhos Telefõnicos, a ser firmado com
a ASSESSORIA DE _TELECOMUNICAÇOES DA PARA1BA LTDA (ASTELP), com
sede à Rua Senador João Lira, n9 42 - JOÃO PESSOA (PB), de acor

do com o que consta do - Processo SUNAB n9 13.970/78.

Rt.113EM NOÉ WILKE

	

Portaria n.° 380
	 de29 de setembro	 de 19 78

. Q SUPERINTENDENTE DA SUPERINENDUCIA NACIONAL
DO ABASTECIMENTO (SDNAB), no uso de suas atribuições legais,

resolve

DELEGAR PODERES

ao Delegado desta Superintendência no Espirito Santo, WAL.
CEMIR SCHWAB BAROELLOS, para representã-10 no ato de assi
natura do contrato de prestação de serviços de coleta e
distribuição de Correspondência, a ser firmado com a EMPRE
SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, estabelecida ã Av.
Jerónimo Monteiro n9 310, Vitória (ES), de acordo com 	 o

que consta do processo SUNAB n9 15,505/78.

MEM NOÉ WILKE

RETIFICAÇÃO- DA PORTARIA SUPER 66/78 

ONDE SE LE:
Art„4? - Esta Portaria entrará em vigor na data de

sua- publicação no Diário Oficial da União, revogadas a 	 Porta

ria ' SUPEA n? 35, de 21 de juhhó de 1-975.

LEIA-SE
Art. Lr? - Esta " Porraria entrará .em vigor na data de

sua publicação no Diária Oficial da. União, revogada a Portaria
SUPER n? 35, tia 21 de junho de 1978.

mércio, pear Moinhos Cruzeiro do Sul
S.A. , Por fOrÇ4V de contrato de compra e
venda de unidade moageira, lavrado em
22.8.78, bem como autorização para sua
Incorporação, nos termos da legislação
vigente, ao moinho de trigo detentor do
registro n9 10.957-55, localizado no mu-
nicípio de Canoas — Estado do Rio
Grande do Sul, de propriedade de Moi-
nhos Cruzeiro do Sul S. A.

Despacho do Sr. Diretor-Geral do De-
partamento de Trigo, em 25.9.78.

"De mordo. Ao Sr. Superintendente."
Despacho do Sr. Superintendente Subs-

tituto da SUNAB, em 28.9.78.	 "Apro-

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

PORTARIA N9 G-43 DE 2 DE OUTUBRO DE 1978

, 0 SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DO DESENVOL

VIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuiçOes que lhe confere
o artigo 10, inciso XI, do Decreto n9 73.632, de- 13 de fevereiro de

1974, tendo em vista o disposto ma Cláusula Decima Segunda do Con

venio firmado em 04-de julho de 19-75 com a Secretaria da Agricultu

ra do Estado de São Paulo, é a indicação censtente do Ofício

GSA/SA - 0995, de-C18 -de agosto de 1978,

R'ESOLVE1.	 --

-Designar o Engenheiro,:z5r8n910 REGINALDO , AMARAL -pa,

ra exercer ás ativ1dades de Exécuter do Convênio celebrade entre. a

.volvimento da pesea e a fiscalização dO 'SeU exercleió, náéreá . de

Superintendência , de Desenvolvimento da Pesca .e a Secretaria da AOri
cúltura do Estado de São Paulo-, cem O'-' objetívo de promover o desen

jurisdição daquele Estado, fl-cando, , de -conseqüenora, revogada	 a

Portaria n9 324, de -I4 de julho de 1975.

JOSE USIWARA COELHO DE SOUZA 'ilmM

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO. FLORESTAL

PORTARIA N9 4 al/7 8-DR , DE 2 9 DE SETEMBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO

DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL, no uso- das- atribuições que

lhe são conferidas pelo artigo 25 eseus incisos, do Regi

mento Interno aprovado pela Portaria Ministerial n9 229;de

25 de abril: de 1915, resolve:
Designar o EnsenheirO Florestal ANTO

NIO BEZERRA FURTADO NEM, o Advogado ROBERTO DA SILVA 'NO

GUEIRA, ambos do Çoilvênio IBDF/CETEC e o Auditor ITAGIBK

VELLOSO DO VALLE, da IGF/Ministério da Agricultura, para

de acordo com o disposto no artigo 29 do Decreto n9 79.046

de 27 de dezembro de 1976, promoverem auditoria 'técnica ,
jurídica e contábil, indicadas no 'processo n904552/78DR .

(Processo n9 3.494/78*AC).

PORTARIAS DE 29* DE' SETEMBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO

DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL, no uso das atribuições que

lhe são conferidas no artigo 25, item III, do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria Ministerial n9 229, de 25 de

abril de 1975, resolve: -

N9 432/78=DP: Excluir da Tabela Permanente, o Agente Admi_

nistrativo, Código LTSA-801, Classe "B", LUIZ CAM£S MANSANI

RICHTER, da Delegacia Estadual no Parem -dl por resciaão de

Contrato de Trabalho, nos termos do Artigo 482, letras a

b e e , da Consolidação das Leis do Trabalho, de acórdocem

as conclusões do processo administrativo n9 1,235/78AC.

N9 433/78-DP: Conceder aposentadoria, no Quadro Permanente,

de acordo com os artigos 101, item III e 102, item I, ali .

nea "a", da Constituição, a BENEDITO DE SOUZA,matricula n9

1.159.470, no cargo de Agente de Portaria,c6digo TP=I202

Classe "C", Referência "16" - DE/RJ.(Processo 3~78-1E/R3).

434/78-DP: I - Designar o Economista RENAULT DE FREITAS-

CASTRO, para substituir o responsével pelo expediente da

Coordenadoria de PIanejamento7da Secretaria Geral, deste

Instituto, Economista,Ronaldo José Fonseca Ferreira, nas

suas ausências e/ou impedimentos. ‘k

II - Revogar as Portarias n9 296/77-DP,de 17.08.71

e 422/77-DP, de 10.11,77, publicadas nos Diários Oficiaiá . de

26.08.77 e 25.11.77, respectivamente. (Processo n4 3493778-AC).

PORTARIA N942517-8,-DP, DE 29 DE SETEMBRO DE 19-78

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL

VIMENTO FLORESTAL, no uso da atribuição que lhe confere o

artigo 12, do Decreto n9 72.912, de 10 de outubro de 1973

resolve:

Departamento do Trigo-
Processo ZUNAS •9 16.043-78

Firma: Moinhos Cruzeiro do Sul S.A.
Município: Canoas

Estado: Rio Grande do Sul
Transferência de propriedade do moi-

nho de trigo detentor do registro núme-
ro -613-38, localizado no .municipio de
Itajai — Estado dê Santa Catarina, de
Moinhos do Sul S. A. — Indústria e Co-
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;

Designar NILCE TELLES DA SILVA, ocupante do em

prego de Agente Administrativo, c*digo LT-SA,801,classe

Referência "30 -", da Tabela Permanente, para éUètder a fun

-0o-de: Secretária Administrativa, c6digó DAI-111.1, do Gru

po Executivo de Administração, da Delegacia Estadual no Ama

zonas, criada pelo Decreto n9 77.985, de 07 de julho 	de

19715.(Pruesso n9 1.958/78-AC).

PORTARIA NOY.43:6/7a-DP,'DE 29 DE SETEMBRO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOL

VIMENTO FLORESTAL, no uso das atribUiçOes que lhe são con

feridas no artigo 25, item III, do Regimento Interno aprova
do pela Portaria Ministerial n9 229, de 25 de- abril de 1975,

de acerd0 com o artigo 201, item II, da Lei n9 1.711/52. e

considerando o que consta do processo n9 757/78-AC,resolvei

DECLARAR DEMITIDO
JOSE MINES MEIRELES, matrícula n9 1.886.209, do cargo que

abandonou, de Agente Administrativo, c6digo SA-801, Classe

"A", Referência "24", do Quadro Permanente deste Instituto,

a partir de 06 dê novembro de 1977..DEJPI. JOAQUIM PALCO

URIAME VETT() Presidente Substituto.

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

PORTARIAS DE 29 . DE SETEMBRO DE 1978
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE

COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no tato das atribuições que lhe confere
o artigo 25, -alínea "n", dó Regulamento Geral, aprovado Pelo Decreto n.o 68.153, de 1P de
fevereiro de 1971, RESOLVE:

N9 930 - Conceder aposentadoria, de acor
do com os artigos 176, item
178, item I,- letra a, da Lei n9
1711, de 28 de outubro de 1952, com
a redação dada pela Lei n9 6.481, de
05 de dezembro de 1977,

a 011E10 BRUNO,	 mo.triCgla	 n9

2..0d0.071, no cargo de Técnico én; Cadastro Ituraft, 	 cadigo DIM-

1011.1,, referencia 32, do Quadro Permanente jesize	 Instituto

(Processo IIICEAt:s11/119-4868/78).

N9 931 - Conceder aposentadoria, de acor-
do com os artigos 176, item II e
178, item I, letra a da Lei n 9 1711,
de 28 de outubro de 1952, com a reda
ção dada pela Lei n 9 6.481. de 05
dezembro de 1977,

a JOANICE PASCHOAPNA SO1IZA, matricu

la n 9 1.003.998, no cargo de Contador, c5digo NS1921.(1, refere::

cia 50, do Quadro Permanente deste Instituto (Prooesso INCRA/RJ -

N 9 2 .507/77).

N9 932 - Conceder aposentadoria, de acor-
do com os artigos 176, item II e 178,
item I, letra a, da Lei n 9 .1711, de
28 de outubro ffe 1952, com a redação
dada pela Lei n 9 6.481, de 05 de de-
zembro de 1977,

a CLAUDIONOR FERNANDES13 -0 CARMO, ma-
tricula n 9 1.382.823, no cargo de Motorista Oficilal, cOlgo TP-
1201.B, referência 20, do Quadro Permanente deste Ins,tAtuto (Pro
cesso INCRA/RJ/N 9 1.317/78).

N9 933 - Conceder aposentadoria, de acor
do com os artigos 176, item IIt
178, item I, letra a, da Lei	 n9
1711 GIQ 28 de outubro de 1952, com
a redaçao dada pela Lei n9 6.481, de
05 de dezembro de 1977,

a ALBIVNY SANTOS DE CARVALHO, batri-
cula. n9 2.018.096, no cargo de Agente Administrativo,- õdigo SA-

801.C, referência 33, do Quadro Permanente deste lonstritluto (Pro-
cesso INCRA/RJ/N9 -1301/78) .

V9 934 - Conceder aposentadoria, de acor
do -com os artigos 176, item II, e.
178, item I, letra a, da Lei n9
1711, de 28 de outubro de 1952, com
a redaçãu dada pela Lei m9 0.401, de
05 de dezembro de 1977,

a CELSO CUNHA,- matr;cula n9

2.060.075, no dardo de Técnico eni cadastro ltura14,05digo NM-

1011.13, referência 32, do_ Quadro Permanentt deste Instituto
(Processo INcRA/RJ/N9-1478/78)

N9 935 - Aposentar, de acordo com o arti-
go 176, item II I , combinado com o ar-
tigo 178, item I, letra b, da Lei n?
1711, de 28 de outubro de. 1952 com a
redação dada pela Lei n? 6.481, de 05
de dezembro de 1 97 7 ,

RAIMUNDO MOREIRA LOPES, oa ptIcula n?

2.018:473, nó cargo de Técnico em Cadastro Rural, Código HM,

1411.8, referência 32, do Quadro Permenenke *Jate Instituto

(Processo INCRA/CR-06-2461178).

N9 936 - Dispensar, de acordo com o ar.
tigo 482, letra "i", do Decreto-Lei
n9 5.452, de 1 9 de maio de 1„943,

na Tatela PerManefitC 'deste

to, a partir do 31 9 (trigésimo' primeiro) clim .de Natas

tivas ad Serviço, lARIA CLEIDE BANDEIRA D g S. nulz,
Administrativo, r6digo LT-SA-801.A, refe4naAa 44 (Processo

INCRA/CR-01/1694/7 8 e apensos).

N9 937	 Dispensar, de acordo com o arti-

-	 go 482„ letra "i% do Decreto ,-Lei 11'-
5..452, de 19 de maio de 1943,

na Tabela Pertanente -deste Instituto,

a partir dó 31 9- (trigéaime primeiro) dia de faltas consecutivas

ao Serviço, DARIO-ME SOUZA : CASTEgO, Geégrafo, cOsiigo LT4IS-919-.33,

referência 42 (Processo INCRA/RJ/N 9 672/77),-

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E .REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuitgles que lhe confere
o artigo 25, Minem "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo 'Decreto n. o 68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971, tendo em vista o que consta do Processo CR-07/ n9
3380/77,

Considerando o Parecer da Procurado

ria Geral,
RESOLVE

N9 938 - declarar que DIOCESES HAUTEQUEST
PAIVA, Contador, nível 21-B, a partir de 31 de março de 1967,
conforme promoção consubstanciado na Portaria n9 591 de 26 de
novembro de 1968, no Diãrio Oficial de 09 de dezembro de 1968,
tem todos os atos em que se identificou ou foi identificado, por
equivoco, como nível 22-C, devidamente retificados para o nível
21-B.

2-	 Declarar ainda que ao ser enquadra-
do no novo Plano de Classificação de Cargos tove coneUerado,

para a transposição, o cargo efetivamente ocupado d, Contador,

nivel 21-8.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso duatribuioSes que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto nP 138.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o contido Processo DASP n9
16.903, de 21 de agosto de 1978,

•
RESOLV E

NO 939 - Admitir sob o regime da Legislação

Trabalhista , em emprego de Agente Administrativo , da Tabela Per

manente deste Instituto, habilitados em concurso público reali

InstitU
consecu-

'Agente

Considerando as conclusSes do inque
rito administrati-vo instaurado pela Portaria n9 1205, de 28 de
Setembro de 1977,
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RIO BRANCO - AC - 08

MARISA TEREZINHA SILVA GRAÇA

EROCILDA PEREIRA CATUNDA

FRANCISCO S/LVAN CHAVES DO NASCIMENTO
RAIMUNDO GOMES DE SOUZA

TEREZA LEITE DE SOUZA

FRANCISCO GONÇALVES PEREIRA FILHO

MARIA DO ROSARIO QUEIROZ CAVALCANTE
MAYZA FURTADO FEITOSA

	

GOIÂNIA - GO	 -	 02

IVANY DE BRITO CARNEIRO

CLENIRA DE FATIMA CARMIRATTI

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no 

USO das atribuições que lhe confereo artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. o 68.153, de 1.0 defevereiro de 1971, e tendo em vista o contido no Processo	 DASP n916.903/78,	 "

R ESO LV E

N9 940 - Admitir sob o regime da LegislaçãoTrabalhista, et emprego de Agente Administrativo, da Tabela Per
manente deste Instituto, habilitados em concurso público- realizado. Felo DASP, para terem exercfcio em Orgão desta Autarquia
situados,:

FLORIANÓPOLIS SC - . 03

MARCELO D'ARAUJO COELHO
ORIVALDO OLIVEIRA FILHO
JOVITO CARLOS SODRg

CUIABÁ - MT - 08

ALFREDO MONTEIRO

IVANA MARIA FERNANDES DE CAMPOS
ISMAEL FRANCISCO DE MORAES
EUCARIS BERNARDETE MONTEIRO MACTEL
JOSÉ FRANCISCO NEVES
MARISTELLA BARROS FERREIRA DE FREWAS
ODETE AUGUSTA GOMES

GLORIA MARIA SANTOS DORILEN

MANAUS '-, AA	 -	 07

JOSE'NICODEMOS BELEZA FURTADO
ERNESTO SOARES JACINTO FILHO

ALBERTO JORGE TAVARES

CARLOS ALBERTO LimA ROCHA

ARMINDO TELES mATHIAS DOS SANTe:04,

FRANCISCA ZULEMA MARIALVA HUNDON
JOSE VIVALDO DE BRITO SOP?A

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso_ desstribuic8es que lhe confere
o artigo 25, alínea "ri", do Regulamento Geral, aprovado peio Decreto n. 0 68.153, de 1.0 defevereiro de 1971, e tendo em vista o contido no Processo n9 016 904 ,de 21 de agosto de 1978, do DASP,

R E_SO L V E

N9 941 - Admitir sob o regime da LegislaçãoTrabalhista, em emprego de Engenheiro A grônomo, 91a Tabe4R Per-
manente deste Instituto, LAURIANO FERNANDES, habi1ibeni10 em con:
curso público realizado pelo , DASP, para terem exerclicio em csr
gão desta Autarquia, situado em Brasília-DF.

LOURENÇO MIRA DA SILVA

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n.o 68.153, de 1.0 defevereiro de 1971, e tendo em vista o contido no Processo DAS? n9017.056/78,

R ESO LV R

N9 942 - Admitir sob o regime da Legislação
Trabalhista, em emprego de Técnico de Contabilidade, da Tabela

Parte II)

FORTALEZA - CE	 -	 04

FRANCISCO ARNALDO MENESES SALDANHA
ANTONIO MAIRTON MAIA

JOSE ALBER VIEIRA VITORIANO
IVONE LIMA CARVALHO

SÃO LUIS - MA 	 -	 03

REGIVALOO CARVALHO DE ALENCAR

MARIA DE LOURDES DOS SANTOS PINTO,
JOSE RAIMUNDO DOS SANTOS FONSEÇA

PORTO ALEGRE - RS	 - 04
VANDA PENCK DE ARAUJO
ANTENOR ERNEST FERNANDEZ
EVA LOURDES DA ROSA SILVA

NARCISO LUIZ MORAES MACHADO
GOIANIA GO	 -	 03
-MILTON JOSÉ MALAQUIAS
CLAUDIMIRO CABRAL DE AIREU
MARIA ALMIRA GOMES

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DECOLONIZAÇÃO -E REFORMA AGRARIA - INCRA, no-uso das atribuic8es que lhe 
confereo artigo- 25, Mimo "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. 0 68.153, de 1.0 defevereiro de 1971, e tendo -em vista o contido no Processo DASP n914.842/78,

RE-SOLVE

N9 943 - Admitir sob o regime da LegislaçãoTrabalhista, em emprego de Agente Administrativo 
C.1/78, da TAbela Permanente deste Instituto, habilitados em concurso público r

ealizado pelo DASP, nesta Capital, conforme relação abaixo:

MARIA CONCEIÇÃO LIMA DA CUNHA
LAURO DONIZETE DA MOTA
ROSAURA LOCIA RIBEIRO DE ALMEIDA
JAIRO. LOURENÇO DE ALMEIDA
SILVERIO TORRES CORREIA

VERA LOCIA RIBEIRO E FONSECA
ALCIDES ALVES MRUM
MARIA GENY TEIXEIRA NOGUEIRA

DAMIANA DA COSTA SILVA ALMEIPA
RITA DE' CÁSSIA DA COSTA

LINDOMAR RODRIGUES SOARES

',CICIA HELENA MIRANDA Da $I1IVA
MARA LOCIA PENA DE ABREV.
EM1LIO GONÇALVES MOTA
SANDRA MARIA ARAU40
ALTAMIRO OLIVEIRA SANTOS
JOÃO:EUSTÃQUI0 DA MOTA
ROBERTO RIBEIRO SILVA
FRANCISCA ALMEIDA SANTANA

MARIA DE LOURDES MESQUITA CARDOSO -
JOÃO BATISTA DE SALES
SANDRA COELHO RIBEIRO RAMOS
VERA LUCIA PEREIRA DE SIQUEIRA
IVONE PEREIRA ALVES
FRANCISCO GOMES DE CASTRO FILHO
SEBASTIÃO GOMES DE C. FILHO
ELIZABETH RIBEIRO E FONSECA
JUAREZ DO CARMO CONCEIÇÃO

ANTONIO LUIZ CARDOSO BEREVIDEW
JOLIA TEIXEIRA RIBEIRO

MARIA ROZALIA DOS SANTUS
DEBORAH MARIA RODRIGULw ApES

LOURENÇO WEIRA DA S.A.,..,VA

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1

zado pelo DASP, para terem exercicio em órgão desta Autarquia
situados:- Permanente deste Instituto, habilitados em concurso público rea

lizado pelo DASP, para terem exercício em Órgão desta Autarquia,
situados:
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Antonio lyques Malveirà c do AgeuceAdmiiiistrativo Alaria Thereza
para, sob a presidência do primeiro, apu-rar as irregularidades constantes do pro-c.sso xL9 o2,40-78-1:43.

N.0 235 -- Designar Celio de castro
Pereira, ocupante do cargo de Médico --
código NS-901 -- classe A -- referência
44, matricula 1.051.146, do Quadro
Permanente desta Aait~lia, pua subs-titutoeVentual e em casos deirripedinien-tos do elude do Gabinete /Muco da Se-
ção Norte -- Externato Piei de Canada-lupe.	 Vandick L. da ~rega.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL Do AMAZONAS

Departamento do Pessoal

Quinta-feira 5

IMretor-Cleral do Colégio Pedro 11,no liso de Suas atribuic&salegaise exvido que dispõe a alínea %;¡", do artigo 35do Regulamento.Geral, babado pela
Pç/daria MbiNterial 597, de 28 deagOstO de 1968, resolve:

1•L° 234 — Designar Comissão consti-tuída dos. Professores de Mútuo de 1.9
e 2.9 Graus. Clemildo Lyra de Arruda,

PORTARIA RR 05/78 -	
Manaus, 29 de agosto de 1.978..

O CHEFE DO DEWARTAMENTO DE PESSOAL DA ISCOLA TÉCNICA FEDERAL DO

AMAZONAS, no uso de, suas- atribuiçães.e tendo em vista o disposto na Porta-
ria NR 659, de 12 de maio de 1978, dó Diretor-Geral do DAST.

RESOLVE:

Divulgar o Quadro L-2, Lotação quantitativa-e qualitati
va da Escola Tecnica Fbderal do Amazonas, de que trata o item 3 da Instru-
ção Normativa N9 25, de 26 de agosto de 1974, expedido pelo Departamento
Administrativo- do Serviço Palio°, publioado eia Suplemento ao D.O.de 9 de
setembro do mesmo ano e resultante da aplicaçal;, do Artigo 31 e seus para -

aros, do Decreto N 9 80.602,. de 24-de outuhrc de 1977.-

101Z HUMBERTO DA ' SILYA ROSAS.

021alatérii• t•inal•	 k•t•riula 4ão", Menem)	
I- 2

RESOLVE:

Aposentar com base no artigo 176, item II, da Lei n91711, de 28 
de outubro-de 1952, combinado com o art.102, inciso 19, alínea /

"20 e seu §2çda Cons tituição federai , JORGE NASCIMENTO DE CASTRO, matriculan9 1.1:06.2 16 ,ocupante do cargo Professor de Ensino Industrial Techico,
506.19, dó Quadro Suplementar desta Autarquia Educacional.
Processo n9 0777/78.

EDMAR DE OLIWRA GONÇALVES

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BANIA

Portaria n9 1.400/79	 .
PORTARIA N9 1.400 DE 15 -DE SETEMBRO DE 1978

RESOLVE

de 1976, p
ublicado no Diãrio Oficial do Estado da Bahia, a 07 de

janeiro de 1977, nos termos da Lei n9 6.1.82, de 11 de dezembro de 1974,

e, em cumprimento ao Edital de abertura de concurso, de 3^ de d ezembro'

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BANIA, no uso de suas .atribuições

Homologar os concursos abaixo relacionados Para provimento de empregos deProfessor de Ensino Superior, Classe Assistente, LT-M-401,4.
FACULDADE DE MEDICINA

DEPARTAMENTO DE MEDICINA
Crésia Andrade sadigursky, Doenças Infecciosas e Parasitãrias
Orlando Campus de Pinho, Dermatologia	 •
José Antonio de Almeida Souza, cardiologia
Antonio Carlos Moreira Lemos, Pneumologia
Leda Freitas Souza, Pneumoiogia

ESCOLA DE NUTRIÇÃO
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DOS ALIMENTOS
Waldelice Guimarães Cova, Toxícologia dos Alimentos

FACULDADE DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO I
Arlinda Paranhos Ribeiro Leite, Psicologia da Educação
Márcia Abigail Carheiro Dias, Estrutura e Funcionamento do Ensino de19 e 29 Grau

INSTITUTO DE GEOCIENCIAS
DEPARTAMENTO DE SEDIMENTOLOGIA
Altair de Jesus Machado, Paleontologia e Geologia HistOricaFacelácia Conceição Barros, Sed imentologia e Estratigrafia

INSTITUTO DE LETRAS
DEPARTAMENTO _DE LETRAS CLÃSSICAS
Walter Santiago de Melo, Lingua Latiria

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA SAODE
DEPARTAMENTO DE 910-AGRESSÃO

Ellizio Jose Lima cergueira, Parasitologia
INSTITUTO DE QUÍMICA

DEPARTAMENTO DE QUIMICA-GERAL E'INORGANICA
DjalMa Conceição Silva
Lauro Sylvio Passos de Azevedo.

Augusto da Silveira mascarenhas
REITOR

MARIO OFICIAL (Seção I

M INISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO 1,1
PORTARLtS DE 25 DE SETEMBRO

DE 1978

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE QUÍMICA —

g"jii2e9c6h:	
ZaClie cha

Ch-drinice--FRJ, no uso de suas atribuiçães legais e- nos termos da Portarian9 
520, de 16 de outubro de 1975, do Ministro da Educação e Cultura 

e árt.12,letra "j" do Regimento Interno da Escola.

Parte, II)	 Outubro de 1978 5531
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411,DO TRABALHO

Ast. 19 Revalidar peio perlocio de
de setembro de 1978 à 26 de janeiro
1979, o regiaro provisório do Bacharel e
Administração:

1 -- Elaa Catarina 110Stersa CarnPos
CRTA li Região RP-654

Ast. 29 Revalidar pelo período de 27
setembro de 1978 à 27 de outubro de 19

- o registro provisório do Bacharel em Ac
mtração:

- Edna ~ira do

- Cláudio Manoel

MINISTÉRIO
CONSELHO FEDERAL

DE QUÍMICA
RESOLUÇA0 NORMATIVA N 9 47 DE 24

DE AGOSTO PE' 1978
Considerando que compete ao CFQ, nos

termos do Art. 89 - Alínea "f" da Lei
no 2.800, de 18.8.56, expedir as Reolu
Oóes que as tornem neousárias à facali
ração do exercício da profissão de qui
mico;

Considerando que o Art. 26 da Lei n9
2.800, de 18.6.56, prevê a emissão cie
Certidão reforme à anotação de função
técnica;

Considerando a conveniência de regu-
lam .ntar a ead.-ão pelos CRQs de cer-
tificados de Anotações de Re,sponsabill-
de Técnica; o CFQ resolve:

Art. 1° Ficam os CRQ's autorizados a
expedir, aos profissionais da química ne-
les regist ados Certificados de Ano-
tação de Responsabilidade Técnica (Cer-
tificados de ..P.RT, reo., entes às a tolda-
dim pelas quais se declararem responsá-
veis, observadas as atribuições que lhes
competem.

3 19 Nas aavidades de caráter perma-
nente devem sempre ser apresentadas as
p:ovas de que trata a :Resolução Nor-
mativa n9 30, do CFQ.

if 29 A competência profissoinal para o
fim desta regulamentação é a estabeleci-
da na Resolução Normativa n9 36, do ..
CFQ.

Maria Loisa Capa-

n.° 2.248
„,	 Patrocínio

CRTA. n.o 2.247de	 Ferreira
CRTA. no 2.263 -

nema
CRTA.	 2.284

Araújo Rezende
de	 CRTA. n.o 2.265 -
rok	 tro

CRTA. rt.9 2.266 -
da Silva

CRTA. 22.9 2.267 -IS	 gaito Pereira
crurA. n.o 2.268 -

tas	
--

o
os	 CRTA. no 2.269

guelra Amaral
CRTA. n.o 2.270 -

A Amaral
CRTA. n.° 2.282

'Apostólicoa	 CRTA. n.° 2.284 -
lho Guabiroba

CRTA. n.° 2.285 -
Barbosa_ CRTA. n.° 2.288 -
dadoa	 CRTA. 11. 9 2.287 -
Oliveira

CRTA. n.9 2.2
ques de Souza

b) Transformar
gistros provisório
ministracão•

CRTA. n." 2.21
;jus Ramos Jelline

CRTA. n.° 2.21
CR/TA. n.° 2.218
CRTA. n.° 2.21

Castro Liboreiro
CRTA. n.o 2.220

neiro Mendes
CRTA. n.° 2.221

Carvalho
CRTA. n.o 2.22

de Carvalho
CRTA. 11.9 2.223

Carvadho
CRTA. n.9 2.224

doy Breyner
CRTA. n.° 2.225

Maciel
CRTA. n.o 2.226

Nunes Barroso
CRTA. na 2.227

res da Silva
CRTA. n.o 2.228

Barbosa Parreiras
CRTA. n.o 2.229

Oliveira
CRTA. n.o 2.230
CRTA. n.9 2.231

nes Valério
eirrA. n.9 2.234 -

carellicrtp A. n.o: 2.235

guCeirTa A.R	 n.° 2.236
Rodrigues

CRTA. no 2.237
lass-

CRTA. n.o 2.238 -
nexos°

CRTA. n.0 2.239 -

Coelh• oA,CRT n.o 2.240 -
CRT& n.° 2.241 -

calho Brant
OPTA. n.9 2.248 -
CRTA. 119 2.249 -

Ma/19k
CRTA. no 2.250 -

- José (Revisa° de

Evranea Dias Cas-

José Maria Braga

Francisco Chave-

Fernando de Frei-

Mary Regina No-

Terezinha Possato

1Víagnus Ribas

Maria Célia Coe-

Ricardo Paladini

Irene Garcia Trin-.

Juvenal Alvrs de

CRTA. n.9 2.274 - Mauro José Lobato
CRTA. n.9 2.275 - Elsa Pimentel Cor-deiro
CRTA. n.0 2.276 - Norma Ltlevia P1-

"nCitaTA, no 2.277 - Carlos Gomes Bap-tista
CATA. n.o 2.278 - Luiz Otávio Coelhode Carvalho
CRTA. h.° 2.279 - Marilene Batel

Ramir°CRTA. n.o 2.280 - Francisco Xavierde Miranda Pereira
CRTA. n.o 2.281 - José asaria SacosMoreira
CRTA. n.o 2.283 - José Carlos Narci-so
c) Registro Provisório nos termos da

letra "a", Artigo 2.9 do Decreto número
'61.934, de 22 de dezembro de 1967:

CRTA. HP. n.9 1.278 -- 'amar TadeuSeriava
CRTA. nRP. n.° 1.837 - Laércio de

Almeida Fortes
CRTA. EP. n.° 1.838 - Mauro Gomide
CRTA. RP .•° 1.839 - Maurício Al-ves Teixeira
CRTA. RP. 11. 0 1.841 - Fernando An-tônio Camisa Saks
ckerA. it. n.o 1.841 - Jorge Queiro-ga Júnior

' CRTA. RP. n.9 1.842 - José Carlos_c:" Pedreira Mendes
u- CRTA. RP. is o 1.843 - Wanda de

Ateai° Alves
e- CRTA. RP. n.o 1.844 - Margaret Cha-ves de Vasconcelos Barrosos	 CRTA. RP. n.° 1.845 - Cláudio Souzaas Dinis
O	 CRTA. R.P. n.° 1.846 - António Luzi

de Macédo Costa
-	 CRTA. R.P.. n.o 1.847 - José Aquino e

SizalvFa:rraz
e	 CRTA.. RP. n. o 1.848 - Janir de Sou-

CRTA. R.P. no 1.849 - Uatalino aePaula Dias
e	 CRTA. FtP. n.9 1.850 - Coroei Quel-roga de Aguiar

CRTA. RP. n.° 1.851 - Sylvio Cam-
pos do Amaral

CRTA. FtP. n.o 1.852 -- Reinaldo Eus-táquio de Alvarenga

88 - João Batista Mar-

1 - Gildo Vieira de Lima - CRTA
Região RP-627
Art. 39 Conceder registro provisor/pelo período dO 1 (um) ano, nos termdo ant. 39, letra "a" da Lei no 4.769-6

aos Bacharéis em Administração:
1 - Antonio Pacheco Soares - CRT

11 Região RP-1032
2 Maria Cristina 'Toledo de Mirand- CRTA 11 Região RP-1033

. 3 -- Aylton Alvarenga - CRTA 1 1 Região RP-1034
4 - Domingos Moio Lima Dourado

CRTA ls Região RP-1035
5 -- Carlos Antonio Pinto de Almeid

- CRTA 1. Região Itp-1036
6 Israel Alves de Lima CRTA 11Região RP-1037
7 - Eky ~roo - CRTA 11 RegiãoRP-1038
8- Alicio José Braga - CRTA 1 e-

gião Fb.P-1039
9 - Francisc.0 de Assis Nascimento -

CRTA 11 Região RP-1040
10 - Raimundo José de Sousa Lopes

- CRTA 11 Região RP-1041
11 - Wernaut Jacob de Vargas - ... •

CRTA 11 Região FbP-1042
Art. 49 Conceder registro definitivo,nos termos do art. 39, letra "a", da Lei

si9 4.769-65, aos Bacharéis cai .admirds-
tração:

1 - Glauco Faria Miguel -- CRTA
Região n9 1.619

2 - Braulio Cezar Reluze - CRTA 11Região n9 1.620
3- Francisco (Mui Moreira - CRTAle Região 119 1.821
Art. 59 Transformar em definitivo, ossegista•os provisórios dás Bacharéis eis

Administraçao:
1 - Ana Lucia Macêdo Burges -CRT 11 Região n9 1.618
- Iochito Watanabe - CRTA 11 Re-gião n9 1.617

3 -- Ruy de Medeiros Cunha - CRTA
P Região no. 1.618

Art, 69 Em virtude da Transferência
CRTA 91 Região para CRTA 10'-atribuir n9 dê registro RP-1043 a Ce/sô
Cezar Simões, de acordo com o art. 31,
letra "a" da Lei n9 4.789-65.

Art. 79 Esta Resolução entrará em vi-
g na data de sua publicação.

&adila - DP, 27 de setembro de 1978.- Arnaldo Corria R4ifil0, Presidente,

CONSELHO REGIONAL
. DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

93 Regão
RESOLUÇÃO N.9 160-78

O Conselho Regional de Técnicos d.eAdministração - 6. a Região-MG, no uso
das atribuições que lirs são conferidas pe-
la Lei 11. 9 4.7b9, de I.) de setembro de 1965,
regulameitada pelo Decreto no 61.934, de
22 de dezembro de 1967, resolve:

Art. 1.° Conceder registro para todos
efeitos da legislação em vigor no CRTA6.a Região MG, de Técnicos de Ad-
ministração, aos profissionais abaixo die-
eliminados:

a) Nos termos da letra "a", Artigo 2.0
do Decreto n.o 61.934 de 22 de oezembro
de 1967:

CBTA. n.° 2.192 -- Carlos Alberto Go-
mes da Silva

CFUTA. n. o 2.232 - José Simão dos
Santos

CRTA. no 2.233 - Maria Aparecida
'Azei Novais

CRTA. 11.9 2.242 - Altivo Márcio Ri-
beiro

ORTA. n.9 2.243 -s• Sebastião Jacintho
dos SCantos

CRTA. no 2.244 - Túlio Machado Li-
nhares

CELTA. n.° 2.245 - Inévio Drumond de
Mesquita

em definitivo, os r
s dos bacharéis em A

6 - Therezinha de J

7 - Eudes de Camp
- José Cássio Dam

9 - Geraldo Eustáqui

- Sylvia Helena Car

- Célio Ayzes d

2 - Marcos Teixeira

- Paulo Márcio d

- Magda Maria Go-

Art. 2. O profissional interessado de-
verá requerer par escrito a . expedição do

' Certificado de ART, devendo constas 00requerimento a natureza da atividade,
bem como o local onde é exercida.

Art. 39 A anotação deresponsabilidade
técnica será certificada segundo o modelo
próprio, mediante o recolhimento das
taxas vigentes.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1978.- 0/ato Romanas -- Presidente ma exer-cício. - Platão Lobo Machado de Mello- Secretário.
RESOLUÇA0 NORMATIVA N9 48 DE 25

DE AGOSTO DE 1978

- Antônio Valfrido

- Paulo Ednuardo

- Júlio Cesar Soa-

- Glediston José

- Murilo Soares de-

- Itamar Santos
- Lúcio Marcelo Nus

Eduardo Silva Cas-

- Silvio Gomes No-

- Marcelo Alvares

Elton Antônio Gou-

Antônio Maris -Ge-,
Luiz Carlos Pinto

Líbio Jair -Silva
Alvaro Alberto 131-

Iracema Tofani
JoJsé Luiz Clattás

Antonino Caseei'
Archanjo Nunes
Paulo Afonso Ro-

• Maria Adelaide

Mauro Correia de

Mrria Auxiliadora

Carlos Henrique da

José Roberto Robe-

Josefe, Ballesteros

Lindolfo das San-

Eduardo Pulier Fi-

Cláudio Elias
Norton. Joviano dos

Hélcio Guido Fer-

António Augusto R
o

Elizabeth da Silva •

- José Ceatrio

- Cisraldo Al

CRTA. RP. n.o 1.853
Avim Figueiredo

CRTA. RI'. n.° 1.854
ves Pinto

Considerando que o prágrafo único do
art. 39 da Resolução Normativa n9 40
exige que para obtenção de regis'so pro-
fissional o interessado que não tenha di-
ploma registrado, apresente ao CFQ cer-
tificado de conclusão de curso contendo
o histórico escolar;

Considerando que a exigência de apre-
sentação de histórico escolar tem impli-
cado em dificuldades no registro de pro-
fissionais, irn . dr.:O:mente apóg a conclu-

são do respectivo curso; o CFQ resolve:
Ar. 19 O peságrafo único do Art. 39

da Resolução Normativa n9 40 passa a ter
a seguinte redação:

"O Profissional que, tendo concruiao
cuiso de quhnica, ainda não tenho diplo-
ma devidarnonts regishado, poderá apre-
sentar ao CFQ uma certidão de conclu-
são de curso, a fim de obter licença prè-
criais para o exercício de atividades de
profissional da química, válido por seis
meses, renovável a critério do Conselho
Regional de Quimica.".

Art. 29 A presente Resolução entrará
em vigor na' Sera tis sua publicação. no
Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1978.
- 0/avo Romanos - Presidente em exer-
cício. - Platão Lobo Machado de Mello
- Seenetésio.

- Manoel Car-

-, Maria Helena

-- Fausto Nunes-

- Lincoln Mo-

-- Hélio Juarez

Jocelino Luiz

- Antônio Bal-

- Marcelo Lim-

- Walter An-

Radia Lacorte
Joel de Mene-

António Can-

CRTA. FtP. no 1.855valho
CRTA. RP. n.° 1.856

da Cunha
CRTA. RP. n°1.857

Vieira Filho
CRTA . R.P. n. 9 1.858nes Guimarães
CRTA. RP. n. o 1.859Melo
CRTA. RP. n.9 1.860

Marquea
CRTA. R, n. o 1.861

bino Santos Oliveira
CRTA. RP. no 1.862barco

' CRTA. RP. n.o 1.883
ténio Prata Face

CP/TA. 1SP. n. o 1.864 -
CRTA. RI'. n.9 1.865 -

zes	 .
CRTA. Ri'. n.° 1.866 -

dido Rodrigues Filho

CRTA. n.° 2.251 -
CRTA. n.° 2.252 -

drigues da Cunha
CRTA. n.° 2.253 -

Guimarães
CRTA. no 2.254

'Freitas
CRTA. n.° 2.255 -

Vieira Gabriel
CRTA. n.° 2.256-

Silva
ORTA. n.9 2.257 -

lo Goulart
CRTA. n.9 2.258 -

Dieguez
CRTA.	 2.259 -

tos
CRTA. n.o 2.280 -

lho
CRTA. n.o 2.261 -
CRTA. no 2.262 -

Santos
CRTA. a° 2.271 -

nand.es
CRTA. n.o 2.272 ---

de Lima Barbosa Mell
CRTA. n.o 2.273.-

Soares

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINIGTRAÇA0

l a Região
CRTA - 11 REGULO ..- RE8OLUÇA0

N9 033-78
A Diretora da Junta Administrativa do

COnte1120 Regional de Técnicos de Aduai-
ra~) - 11 Região, no uso das atri-
buições que lhe confere a Lei n o 769-615,regulamentada pelo Decreto n9 61.934, de
22 de dezembro cie 1967, e cumprindo de-
liberação do Colegiado em reunia reei-rada em 27 de setembro de 1978, resolve:

- Fernando

Gustavo Fran-

- Rútila Maria

Osvaldina Gor-

- Zilda Maria

- José Flávio

Renato Cana

Sérgio Evart-

Marcos Paula

- Hélio Cegar

Dirceu Bani-

- Renato de

Alberto Mag-

João Gomosde Aze

CRTA.. RP. n.° 1.867
Paulo dos Santos

CRTA. RP. n.9 1.868 -cisco de Oliveira
CESTA. RP. n. o 1.869

d., Souza Soares
CRTA. RI'. n.° 1.870 -

dilho Loges
crttrA. RP. 11.0 1.871

Vilela de Melo Figueiredo
CRTA. RP. n.° 1.872

Hott
CRTA. RP. 11.9 1.873 -

pos Gonçalves de Souza
CRTA. RP. n.0 1.874 -

dro de Andrade
CRTA. RP. a.0 1.875 -Pires
CRTA. RP. no 1.878

Alves Torres
CRTA. RI'. n.0 1.877 -

ácio Ribeiro
CRTA. RP. 11.0 1.878
rzende
CRTA. RP. n.0 1.879 -

o Monteiro Araújo
CRTA• RP• rt.0 1.880 --

.	 vedo



2.566,00

4.000,00

470,71

4.573,60

741,18

1 . 979,52 14.331,01

AdministraçãoGeral	 • . ..... ••• • ..... • • • • • • • •• • • • • • • • • • • .......contribUiÇões Regulamentares . 	
Assistência Sa.dal

....assistência Técnica . .„... - • •• • • • 	 - • • • • ............... • • • • •Despesas Extraordinárias

Total...... ..............:.

Cr$

1.444.505,53
210.827,98
10.432,75
48.000,00
29.000,00

1.742.826,28

Cr$

1.637.828,28
15.000,00.

20 . 000,00
70.000,00

1 . 742 . 828,26
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CATA. RI'. n.o 1.881
de Menezes

CRTA. RI'. n.'1.883
Lopes

CRTA. RI'. no 1.883
dela Lara

CR.TA.. R.P. n.° 1.884
H.otts Peixoto

CRTA. RI'. n.9 1.883
do de Melo Barras

CRTA. RI'. n.o 1.888
berto Pires

CRTA. RI'. n.0 1.887 — Ronaldo Au-
gusto do Nascimento

CRTA. RI'.' n.° 1.888 — Domingos
Costa

CRTA. RI'; n.o 1.889 — Maria Eulália
de Faria Nogueira

CRTA. RI'. n.o 1.890 — Eliane das
Graças Right

CRTA. RI'. n.9 1.891— Luiz Fernando
Vitoi Pairemo

CRTA. RS. n.o 09 — Cdso BoregioFragoso
CRTA. RS. n. o 10 — Osvaldo FonteBasso
CRTA. RS. n.° 11 — João Albertinode Sá
e) Conceder 2.° via de Carteira por ex-travio, aos profissionais abaixo discrimi-nados:

CRTA. n.9 183 — Maria Alice Carva-
lho de Melo Rocha	 -

CRTA, RI'. n.° 1.703 — Luciano Jun-
queira Moreira

Al•t. 2.° Conceder transferência de re.gistro pica 1.9 e 11.0 Regiões, respectiva-mente:
CRT& no 2.102 — Margarida Banque-rer Costa
CRTA. RI' . n.0 1.150 — Carlos RobertoCastilho

Art, 3.0 Conceder registro como pes-
soa jurídica nos termos do art. 15. 0 da
Lei n.° 4.769-65, combinado com artigo
12.° do Regu lamento aprovcado pelo De-
creto n.o 61.934-67:

CRTA. Alvará n.9 133 — Booz Allcm
& Hamilton do Brasil •-•.- Consultores Li-
mitada

CRTA. Alvará n. e 148 — Eetter 8. A .
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CRTA. Alvará n.° 149 -- Sotese — So-
ciedade Técnica Serviços Ltda.

CRTA. Alvará n.o 150 Atap As-
soesso-oia Técnica e Adrnirdstração de
Pessoa/ Ltda.

CRTA. Alvará ao 181	 Efegege —Administração e PartIcipaçfkm
CRTA , Alvará n.° 152 — Companhia

Mineira de Participações
CRTA. Alvará n.° 153 — 4. CerqueiraRepresentações — Sociedade Civil Ltda,.CRTA. Alvará n9 154 -- Prolabore --Assessoria Empresarial S. C. Ltda.
CR.TA.'Alvará n° 155 — A. M. Admi-

nistração e Participação Ltda.
Art. 4.0 Esta Resolução entra em vigor

nesta data, revogada sas disposkens em
contrário.

Belo Horizonte. 20 de setembro de 1978.
— Adm. Cal Resiani de Andrade, Prol-denta.

-- Minis Miro CRTA. RI'. n.° 1.892 — Maria Mane
Manço Valério

— Marcia Silva CESTA, RI'. n.° 1.893 Fernando Sil-veira Leal
— Maria Apare- CRTA. RI'. n. 9 1.894 — Lendira Ma-ria da Glória do Oliveira

— Sebastião CRTA. RP. n.0 1.896 --Bolívar Morro-ni de Paiva
— Luiz Fernan- d) Conceder registro secundário, aos• profissionais abaixo discriminados:
— Patim° Cd- CRTA. RS. n. o 08 — Adimilson Bispode Oliveira

FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO 
NORTE E DO NORDESTE

BALANÇO PAI/1'14020AL - EXERCÍCIO DE 1977

Ativo Passivo

Cr$	 Cr$
/mobilizado

Mobrdarlo e instalações .	 ...........
Biblioteca . 	
Velcu:os .	 .	 .
aviihão Nacional . . ....... ..... ............

Realizdvel

ittlASde rendas . . .......... .......... .......
Açoes . . .... .	 .	 .	 .	 .	 .....
Jievedores diversos . . ................ — ........
Bmprest. Eletrobrás . • • • • • . ................ • • • •
Aalant, para pagamentos . ............ .....

Disponível

Caixa
' 	.
	 . ........ ................. .... • . • • •

Depositos bancários .	 ..... ....................

Ndo Exigi vez

Patrimõnio 	

Exigível

Credores diversos

casangá Velcu:os . .

bui& Empreg Com.' Alagoas......... ... ..

• • •••• ..... • • • • • • • • • .. .... . .

Sind. Empreg. Com,' Recife

100.874,94 Inst. Nacional Previd. Social

imposto Renda Retido . 	

258.788,03 Imposto s/serviço . .............„...„..„,.....

Cr$
	

Cr$

837.884,86202.483,20
89.844,50
1.385,00

198.500,00
160,00	 492.352,70

51,30
64,80

95.311,16
447,68

5.000,00

4.010,41
254 777,62

852.015,67 852.015,87

Aprovado em Assembléia Geral Ordinária realizada em 22 de julho de 1978.Recite, 28 de setembro de 1978. --- Reginaldo Medeiros de Souza, Pre,s1 dente.C.R.C. 4283 PE. — Vatmir de Almeida Lima, Tesoureiro. — Acaule Ventura dos Santos,

(N.° 144222 — 2-10-78 — Cr$ 430,00)

intsrfflo ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 1979

Receita
Despesas

Renda Tributária 	
Renda Social . 	
RendaExt

raordinária . . • ......... • • • • • • • • • • • • • • • ............ • • •1Vlobilizaçã0 de Capitais . .....	 .........	 • • ..... • ...... • • • •• ••
Total....•.... ..................

...

Aprovado em Assembléia Geral Ordinária realizada em 22 de julho de 1978.
C.R.C. 4283 PE.

Recife, 28 de setembro de 1978. — 
Reginakto Medeiros de Souza, Pres' dente. — Valmir de Almeida Lima, Tesoureiro.

(N.° 14423 — 2-10-78 — Cr$ ' 290,00)

Adauto Ventura dos Santos



Art. 4.° A Sociedade tem por objeto
exploração das operações de seguros
resseguras das ramos elementares e v
da, em qualquer de suas modalidades o
formas, podendo participar de outras ao
eiedades, observadas as disposições legais
pertinentes.

CAPITULO II

Capital
Art. 5.0 C) capital social é de Cr$ ..

80.000.000,00 (oit_nta milhões de cruzei-
ros), dividido em 80.000.000 (oitenta mi-
lhões) de ações, todas nominativas e or-
dinárias, do valor nominal de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro) cada uma.

Parágrafo 1.0 O registro de cessões,
averbações, desdobramentos ou transfe-
rência de ações, será ultimado no prazo
de 15 (quinze) dias do pedido formulado,
por escrito, pelos interessados.

Parágrafo 2.0 A Sociedade poderá emi-
tir títulos múltiplos ou cautelas repre-
sentativas das ações, podendo os mesmos
ser autenticados mediante chancela, na
conformidade da legislação vigente.

Parágrafo 3.0 A cada ação ordinária
correspondera 1 (uni) voto nas delibera-
çõ.s das Assembléias Gerais.

CAPÍTULO xis
Assembléia Geral

a
e

i-
u

Art. 16. Os membros da Diretoria que
também não forem Conselheiros poderão
participar de reuniões do Conselho de
Administração quando convocados, nas
quais terão voz, mas não voto.

Art. 17. Compete ao Presidente do
Conselho de Administração:

I - Convocar, instalar e presidir a As-sembléia Geral
II - Convocar, Instalar e presidir as

Retudõ.s do Conselho de Administração.

sitçÃo n
Diretoria

Art. 18. A Diretoria, eleita p:.lo Con-
selho de Administração, com mandato de
1 (um) ano. admitida a reeleição, será
composta de no mínimo 6 (seis) e no
máximo de 12 (doze) membroã, s_ndo 1
(um) Diretor-Presidente e de 2 (dois) a
5 (cinco) Diretores Vice-Presidentes e de
3 (três) a 6 (seis) Diretores sem desig-
nação especial.

Parágrafo 1.0 Somente poderão ser
e'ei os para cargos de Diretores, pessoas
com até 65 (sessenta e cinco) anos in-
completos.

Parágrafo 2.° O disposto no parágrafo
anterior não se aplica aos Diretores da
Sociedade em exercício na data de 01 de
fevereiro de 1978.

A*tigo 19. Nas suas ausências ou im-
pedimentos temporários:

a) O Diretor-Presidente a rá substituí-
do pelo Diretor Vice-Presidente indica-
o.
b) Os Diretores Vice-Presidentes, e os

-mais Diretores. se substituirão entre si

d
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SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N.° 283 DE 22 DE
SETEMBRO DE 1978

O Superintendente da Superintendên
cie de Seguros Privados, usando da com
petência delegada pela Portaria n.° 55
de 9 de fevereiro de 1971, do Ministro de
Estado da Indústria e do Comércio, e
tendo em vista o disposto no artigo 77
do Decreto-lei n.° 73, de 21 de novembro
de 1966, na ReSolução n.0 7, de 16 de
fevereiro de 1987, do Conselho Nacional
de Seguros Privados, e o que consta ao
processo SUSEP 006-1:431-78, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no
Estatuto da Meuá - Companhia de Se-
guros Gerais, com sede na cidade de Por-
to Alegre, RS, dentre as quais a rela-
tiva ao aumento de seu capital social de
Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhõee de
cruzeiros) para Cr$ 80.000.000,00 (oi-
tenta milhões de cruzeiros), mediante
aproveitamento de reservas disponíveis,
conforme deliberação de seus acionistas
em Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 31 de julho de 1978. - Lula
José Pinheiro - Superintendente Subs-
tituto.

MACA - COMPANHIA DE
SEGUROS GERAIS

CGC -- 92.748.189-0001-84
Ata da Assembléia Geral Extraordindria

da Maud - Companhia de Seguros Ge-
rais, realizada em 31 de julho de 1978.
As dez horas do dia trinta e um de

julho de mil novecentos e setenta e oito,
na sede social, à Travessa Francisco de
Leonardo Trude, n.° 98 - 4.0 andar, nesta
Cidade, reuniram4e em Assembléia Geral.
Extraordinária, os acionistas da Miuá -
Companhia de Seguros Gerais, em nú-
mero legal, conforme me verifica pelas

' assinaturas apostas no Livro de Pre-
sença de Acionistas. Assumiu a Presi-
dência dos trabalhos, o Presiftente do
Conselho de Administração Sr. Antonio
Carlos de Almeida Braga que indicou pa-
ra Secretário o Acionista Sr. Ararino
Sallum de Oliveira, ficando assim cons-
tituída a mesa dirigente. Iniciados os
trabalhos, o Sr. Presidente informou que
tendo o Conselho de Administração re-
ferendado em reunião de 13.778 a Pro-
posta da Diretoria adiante transcrita,
houve por bem convocar a presente As-
sembléia, a qual será submetida a refe-
rida Proposta. A seguir mandou -proceder

leitura do Edital de Convocação, publi-
cado no Didrio Oficial e Jornal do Co-
mércio, edição de 21, 24 e 25 de julho
respectivamente, do seguir teor: "Meuá
- Companhia de Seguros Gerais -
C.G.C. - 92.748.189-00001-84 -- Assem-
bléia Geral Extraordinária - 1.• Convo-
cação - São convidados os Senhores
Acionistas da Mau& -- Companhia de
Seguros Gerais, para a Assembléia Geral
Extraordinária da Sociedade, a realizar-
me no dia 31 de julho de 1978, Ai 10:00 g
horas, na sede social, A Travessa Fran-
cisco de Leonardo Trude, n.° 98 --
andar, nesta Cidade, a fim de delibera-
rem sobre a seguinte ordem do dia: 1.
Exame é apreciação de Proposta da Di-
retoria objetivando: 1.1 - Aumento do
Capital Social de Cl 40.000.000,00 para
Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de cru-
adros), mediante capitalização de re-..
servas, com a consequente reforma esta-
tutária; 1.2 - Reforma de dispositiva es-
tatutário para atender exigéncia da ..
SUSEP. 2. Assuntos de interesse Gera/.
Porto Alegre, 14 de julho de 1978. Asa.)
Antonio Carlos de Almeida Braga, Presi-
dente do Conselho de Administração."
Proseeguindo, o Sr. Presidente deternil-
nou fosse lida a Proposta da Diretoria,
documento este do seguinte teor: "Pro-
posta da Diretoria Senhores Aeiersts.
ta,s; Inicialmente propomos-lhes a ele-
vação do Capital aocial da Sociedade, de
Cl 40.000.000,00 (quarenta milhões de
cruzeiros), para Crs 80.000.000,0 (oitenta
milhões de cruzeiros), mediante a capi-
talização de Cr$ 40000 .000,00 (quarenta
milhões de cruzeiros) de reservas, a ser
arendida da seguinte forma: Cr$ 	
5.230.000,00 (cinco milhões, Mi/rentes e
trinta mil cruzeiros), da conta "Reserva
Manutenção Capital Giro Próprio", Cr$
3.268.721,11 (três milhões, duzentos e sem-

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

d) opinar sobre qualquer assunto con-
su lado pela Diretoria;

e) el,ger o substituto eventual do Pre-
sidente, bem como eleger C destituir os
Diretores é Cs membros do Conselho Con-
sultivo da Companhia e indicar seus riubs-
titutos em caso de impedimenro ou falta
eventual;

f) manifestar-se, se achar conveniente,
sobre as atribuições dos Diretores;

g) distribuir, entre os seus membros e
os da Diretoria, a remuneração mensal
estabelecida pela Assembléia Geral, e bem
assim, a Gratificação a que se refere o
artigo 38, letra "c" destes Estatutos;

11) estabelecer a remuneração dos
membros do Conselho Consultivo;

1) convocar a Diretoria ou Diretores
pesa prestar-lhe esclarecimentos;

j) submeter Assembléia Geral o Re-
latório da Administração e as Contas da
Sociedade, bem como proposta para alte-
ração do estatuto social e distribuição de
dividendos;

1) escolher e destituir os auditores in-
dependentes.

Art. 13. Nas suas ausências ou impe-
dimentos temporários, o Presidente do
Conselho será substituído pelo substituto:
designado pelo Conselho.

Parágrafo I.° No caso de vacância do
cargo de Presidente proceder-se-á subs-
tiazição na forma acima mencionada,
aplicando-se quanto ao cargo de Conse-
lheLo que assim ficar vago, o adiante
disposto, no caso de vacância de qualquer
dos demais cargos de Conselheiro, ao
Conselho cabirá indicar um acionista
para substituto.

Parágrafo 2.0 Em qualquer das hipó-
teses previstas no parágrafo anterior, o
substituto servirá até a Primeira Assem-
'Oleia Geral que se realizar, quando será
eleito o substituto definitivo que terá
mandato por tempo igual ao que resta-
va ao do substituído.

Art. 14. O Conselho de Administração
reunir-se-á, por convocação do Presiden-
te, lavrando-se atas das reuniões em li-
vro próprio, onde constará, pelo menos, o
resumo dos pareceres eventualmente emi-
tidos.

Parágrafo único. As reuniões do Con-
selho de Administração se realizarão com
a p:esença de no mínimo 1/3 (um ter-
ço) de seus membros.

Art. 15. As deliberações do Conselho
de Administração serão tornadas por
maioria de votos, cabendo a cada Conse-
lheiro 1 (um) voto, e, ao Presidente, além
do seu, o voto de qualidade.

senta e oito mil, setecentos e vinte e um
cruzeiros: e onze centavos), conta
"Reserva Correção Monetária"; Cr$ ....
3.191.442,60 (tres milhões, cento e no-
venta e um mil, quatrocentos e quaren'a
e dois cruzeiros e sessenta centavos) da

- conta "Reserva para Aumento Capital
Açoes Bonificadas";	 Cr$ 20 . 000 .000,00

, (vinte milhões de cruzeiros) da ..:onta
"Reserva para Aumento Capital - Agio"
Cr$ 8.309.836,20 (oito milhões, trezentos
e nove mil, oitocentos e trinta seis
cruzeiros e vinte e nove centavos) da con-
ta "Reserva para Aumento Capital --
Lucros". Aprovada a proposição acima,
a Sociedade emiti:á 40.000.000 (quaren-
ta milhões) de novas ações, todas noml-
nativas, ordinárias, do valor nominal de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma, que
serão distribuidas gratuitamente aos Se-
nhores Acionistas a tituld de bonificação
e proporcionalmente às ações possui-las,
na base de 1 (um) ação nova para cada
1 (uma) possuída. Sugerimos, outrosa,m,
que em decorrência desse aumento o ar-
tigo 5.° dos Estatutos Sociais passe a ter
a seguinte redação: "Art. 5.0 - o Ca-
pital Social é da Cl 80.000.000,00 (oi-
tente milhões de cinzeiros), dividido era
80.000.000	 (oitenta milhões) de ações
ordinárias e nominativas, do valor nomi. Art. 6.° As Assembléias Gerais serão
nal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada realizadas, ordinariamente, dentro dos 3
uma." Propomos, ainda, ã fim de sa (três) meses seguintes ao término do
aendida a exigência formulada pela ., exercício social e, extraordinariamente,
SUSEP, que o Art. 42 dos Estatutos, ex- para deliberação nos casos previstos em
cluido e assim revogado o seu Parágrafo lei, guardados os preceitos de direito nas
Único, passe a vigorar com a seguinte re- respectivas convocações.

	

dação: "A:t. 42 - A Sociedade entrará 	 Parágrafo 1.0 As assembléias Gerais se-em 1.quidação nos casos previstos em lei." rão convocadas pelo Presidente do Con-Era o que Unhamos a propor. 	 sePorto	 ih	 mi -

	

Alegre, 12 de julho de 1978. Asa.) An-	 o de Administração.

	

tonio Calos de Almeida Braga. João 	 Parágrafo 19 A cada ação ordinária
Ca.los de Almeida Braga. Ricardo Paulo caberá um voto nas Assemoréias Gerais,
Roquete-Pinto. Carlos Henrique Ro- Art. 7.9 As Assembléias Gerais serão
bertson Schmitz. Flavio Gomes Gradim." instaladas e presididas pelo Presidente
Terminada a leitura, foi a proposta colo- do Conselho de Administração e secreta-
cada em discussão e, a seguir, em votação, nadas pôr um acionista de sua livre es-
ve ificando-se sua aprovação por unani- colha.
midade de votos, o que levou o Senhor
Presrdente a declarar que estava aprova- Parágrafo único. Os acionistas pode-
do o aumento de capital na forma pro- rão fazer-se representar nas Assembléias
posta pela Diretoria e que assine o capital Gerais por procurador, constituido na
social passava a ser de Cl 80.000.000,00 forma da lei.
(oitenta milhões de cruzeiros) e que os Art. 8.° A remuneração mensal dos ad-ar higos 5.° e 42 dos Estatutos Sociais pas- ministradores da sociedade será estabe-
saram a vigorar com a redação constante lecida pela Assembléia a.ral, até o te-
da Proposta da Direto..ia que aoaoava to correspondente ao equivalente a 690
dê ser aprovada. Finalraenté o Bentiot (seiscentos) salários mínimos vigentes na
P.esidente franqueou a pa.avra aos Se- região da sede da sociedade, cabendo ao
nhor. s Acionistas pa.a qua:quer outro as- cons.lho de Administração ratear a ver-
sunto de interesse geral, e como ninguém ba emre os administradores.
tive se se manifestado, encerrou a reu-
nião, lavrando-se antes porém, a pre- Art. 9.° Não poderão tomar parte nas
sente ata que lida e achada conforme deliberações os acionistas cujas ações te-
roi por todos assinada. Porto Alegre, 31 nham sido inscritas no Livro de Trans-
de julho de 1978. As,s.) Antonio Carlos fe.ência há menos de 10 (dez) dias da
de Almeida Braga, Presidente da Assem- data da Assembléia.

	

biela. Merino Sallum de Oliveira, Se- 	 ateimo xvcretálo. Moacyr Pereira da silva Fla-

	

vio Cunha Silva. p. Augustus Promoções	 Administração
e Vendas Ltda., Nilton Molina e Fer-
nando Rodrigues Moita, Diretores. p. 	 Art. 10. A Socitdade será administra-

da por um Conselho de Administração eAtlantica - Companhia Nacional de Se- por uma Diretoria, compostos por pes-
mos, Antonio Carlos de Almeida Braga, soas naturais residentes no país.Diretor-Presidente. p. Grupo Gerdau

Pn.p eehdimentos Ltda. Poderico Carlos Parágrafo único. Os administradores
Ge-dau Johannpeter e Jorge Gerdau serão investidos em seus cargos na lar-
Johannpeter, Diretores. - Cópia fiel do ma da lei e estão dispensados de prestil
texto lavrado no livro de atas de assem- garantia de suas gestões.
blé:as gerais. - Carlos Henrique lio-
bolseis Schmits.	 seçÃo

Conselho de Aaministração
Art. 11. O Conselho de Administração

será composto de no mínimo 6 (seis) e
no máximo de 12 (doze) m _rubras, sendo
1 (um) Presidente e de 5 (cinco) a 11
onze) Conselheiros, acionistas, de notó-
ria idoneidade mor al, financeira e técni-
ca, eleitos pela Assembléia G ral e por
ela destituireis. com mandato de 1 (um)
ano podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. Os membros do Con-
selho de Administração. até o máximo de
um terço de sua composição podtrão ser
eleitos para membros da Direto-ia.

Art. 12. São atribuições do Conselho
de Administração, além das estabeleci-
dos em Lei:

a) traçar a política geral da empresa:
b)- ..xammar seus planos administrati-

vos e orçamenco;
c) examinar as operações e negócios re-levantes;

ESTATUTOS DA MAUA COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS

CAPÍTULO I

Denominação, Seae, Duração e Objeto
Art. 1.° A Malte, Companhia de Seara.

ros Gerais é uma sociedade anónima que
se regerá pelos presentes Estatutos e pe-
las disposições legais que lhe forem apli

-cáveis.
Art. 2.9 A Sociedade tem sede e foro

na Cidade de Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, sendo facultado, na
medida dos interesses sociais, a critério
da Diretoria, a criação e extinção de fi-
liais, sucursais, escritórios e dependên-
cias de qualquer natureza, em qualquer
parte do Território Nacional e no Exte-
rior, sendo que, nesta última hipótese,
após a necessária autorização governa-
mental.

Art. 3.9 O prazo de duração da Socie-
dade será por tempo indeterminado.



•
No 238 --- Conceder dispensa ao eer-

Vidor Marcillo Reis de Avelar Junqueira,
ocupante da fuUçãO de Direção e As-
sessoramento Superior, código 	
DA8-101.2, da Tabela Permanente
Autarquia, a partir de 1.9.79.

() Superintendente da Zona rransa de
Manaus, usando das atribuições que lhe
confere o item VI do artigo do De-
creto n° 78.991, de 7.1.76, e tendo em
vista o disposto ao item 9, alínea b, da
Instrução ~inativa DASP, a° 49, de
19 de agosto de 1976, resolve:

17° 297 — Designar 141e10 Flávio 00-
m Lima, ocupante do emprego de
Agente Administrativo, &digo 	
LT-EIA401.3, Classe "B", Referencia $1,
da Tabela Permanente desta Autargetia,
para exercer a função de Chefe Os Se-
ção de PrOefflaanient0 de Dados, código
DAI-111.2, da Coordenadoria de Plane-
jamento, em caráter provisorio, enquan-
to houver insuficiência de servidores
ocupantes de ezdpregos integrantes da
lotação da Categoria Funcional de En-
genheiro, correlata com a referida fun-
ção, de acordo com a Portaria DASP
724, de 24 de maio de 1918, a partir de
1.9.78. — Jayme Roberto Cabral Inato

desta
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do, no caso de mandato judicial o prazo
Inds terminado.

Parágrafo 1.9 Ademais, o instrumento
do mandato deverá especificar se o pro-
curador develá agir em ogniallto com ou-
tro pioculador ou com um Diretor, sen-
do que no silêncio entender-se- á que o
procurador está autoázado 'a agir isola-
damente..	 -

Parágrafo 2.0 Na outorga do mandato
a sociedade se representará por 2 (dois)
Diretores ou por procuradcees com pode-
res especiais, ou ainda por um procura-
dor com poderes especiais e um Diretor.

parágrafo  3 0 Se o instrumento de mau-
dato se destinar a outorgar poderes pa-

Art. 21, A Diretoria é o &do de ad- ra a prática de quaisquer dos atos a que
Ministreção executiva da sociedade, ca- se refere o g g.0 do atigo 24 dos presen-
tendo-lhe gerir os inteiess_s sociais con- tes Estatutos, a rep:-. sentação da soeis-
soante a política estabelecido pelo Con- +lede no ato obedecerá à regra ali esta-
selho d. Administração e suas demais de- :-

cisões, bem como representar a socieda- oelecida. 	
.

de.Art. 26. A Diretoria reunir-se-á por

Art. 22. Além das previstas em lei e
convocação de seu presid me e delibera-
rã validamente com a presença de pelo

•nestes Estatutos, constituem atribuições menos 1/3 (um teço) de seus membros,
e deveres da Diretoria:

a)
eroutar a política traçado pelo sendo as decisões tomadas por maioria

Conselho de A.dministração ;	 a'._:.,m, do seu, o voto de qualidade.
de votos, cabendo ao Dir tor-Presidente.

. 

b) deliberar sobre regulamentos e pia- 	 reuniões da Dl-

administração ;	 retoria lavrar-se-ão atas no livro pró-

tes ou gerentes de Sucursais

por seus pares, e 	 por desig nação do Pre-

I) convocar e presidir as reuniões da
Diretoria.

cido, pelo Conselho de Administração e
as deliberações da própria Diretoria.

II) fazer executar a política estabele-

UI) distribuir entre os Diretores Vice-
Presidentes e Diretores sem designação
eapecial atibuições nas diversas áreas
operacionais e administrativas da socie-
dade.

-IV) dirimir dúvidas ou controvérsias
surgidas na administraçao executiva da
sociedade.

Art. 28 — Compete a cada um dos
Diretores Vice-Presidentes coordenar *a
atividades das áreas ou setores que por
decisão do Diretor-Presidente lhe ficar
afeto.

Art. 29 — Compete a cada um dos
Diretores rem designação especial asses-
sorar no desempenho de suas funções o
Diretor Vice-Presidente a que ficar vin-i) consultar e :solicitar pareceres do 
culado por decisão do Diretor-Pres iden-Conselho de Administração e dos Conse-

lhos Fiscal e Consultivo, quando em fun-
 

te.
cionamento;

5) aprovar o regulamento interno da
Sociedade e sua. alterações,

• 1) contratar os serviços de auditoria
catana, escolhida pelo Conselho de Ad-
ministração.

Art. 23. A Diretoria será investida de
todas os poderes necessários à realização
dos filia sociais, especialmente para tran-
sigir, renunciar, desistir, ceder diratos
creditórios, confessar dividas, fazer acor-
dos, firmar compromissos, contrair obri-
gações, celebrar contratos, onerar e alie-
nar bens sociais móveis ou imóveis, ou
adquirir bens dessa natureza, dar cau-
ções, avais e fianças, desde que não im-
pliquem .(m atas de liberalidade ou fa-
vor, nem violem quaisquer normas legais
que regulam as atividades das Compa-
nhias Seguradoras.

Art. 24. A representação ativa ou pas-
siva da sociedade, eia juizo ou fora dele,

ré sempre exercida por 2 (dois) Dile-
torce.

Parágrafo 1.° Nos atos de simples ad-
minist ação social, entendidos estes co-
rno os que não gerem obrigações para a
sociedade, nem exonerem terceiros de
obrigações para com ela, a sociedade po-
derá ser representada por qualquer Di-
retor.

Parágrafo 2.9 Nos atos relativos a aqui-
sição, alienação ou oneração de bens imó-
veis ou de vaores mooiliários, bem como
naqueles era que a sociedade se obrigue
como avalista ou fiadora, r ainda nos
a .os que envolvam interesses societários,
a sociedade deverá ser representa da por
2 (dois) Diretores, s,ndo um obrigatoria-
mente ou Dileto -P-esidente ou um dos
Diretores Vice-Presidente.s.

Art. 25. A sociedade poderá ainda ser
r.presentada por mandatários devendo
o respectivo instrumento especificar os
atos ou operações que poderão paticar e
o prazo de duração do mandato, admiti-
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Art. 38 — Do resultado do exercício
serão deduzidos, obedecidas as disposições
legais:

a) os eventuais prejuízos acumulados:

b) a provisão para o imposto de ren-

da;	 —

c) até 10% (dez por cento), para aten-
der a participação dos administradores,
Obedecidas as disposições legais.

Art. 39 — Do lucro liquido do exercí-
cio, atendidas e observadas as disposi-
ções legais, 5% (cinco por cento) se des-
tinarão à constituição da reserva legal e
25% (vinte e cinco por cento) se des-
tinarão ao pagamento do dividendo mí-
nimo obrigatório que fica assim assegu-
rado aos acionistas.
Art. 40 — O saldo livre do lucro li-

quido do exercício terá' a destinado que
a Assembléia Geral determinar.

Art. 41 — O dividendo deverá ser pago,
salvo deliberação em contrário da As-
sembléia Geral, no prazo de 80 (sessen-
ta) dias da data em que for declarado
e, em qualquer caso, dentro do mesmo
exercício social.

auirmei ver

e Reservas	 Mula:y.00

Art. 37 — O exercício social inicia-se Art. 42 — A Sociedade entrará em
em I° de janeiro e termina em 31 de liquidação nos casos previstos em lei.
dezembro de cada anu. 	 (N° 14.397 — 2.10.78 — Cr$ 10.500,00)

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SETEMBRO DE 1979	 "

Manaus, usando das atribuições que lhe
confere o item VI do artigo 80. do De-

O Superintendente da 'Zona Franca de

creto n• 76.991, de 7.1.78, resolve:
Admitir sob o regime da legislaçao

trabalhista, o candidato, abaixo relacio-
nado, habilitada em concurso público de
Datilógrafo C.15-77, realizado pelo DASP,
em Brasilia-DF', conforme Processo DASP
ri° 006185, de 30 de março de 19711:

Datilógrafo — LT-8A402 — Classe
"A" — Referencia 16 — Brasília-DF

01 — Maria do Amparo de Class san-
tos

O candidata ora admitido, ter* o pra-
zo ~imo de 30 (trinta) dias, a con-
tar da data da publicação desta Porta-
ria no Didrio Oficial da União, para en-
trar em exercício. — Aloísio ~tetro

Carneiro Campeio
PORTARIA De/N• 0341 DE 21 DE

SETEMBRO DE 197$
O Superintendente da Zona Franca de

Manaus, usando das atribuições- que me-
confere o item VI do artigo 8°, do De-
ereto n° 78.991, de 7.1.76, resolve:

Conceder dispensa, e, partir de $1.9.78,
ao se??Idor 0748 — ivanoviton Ribeiro
Costa, ocupante do emprego de Datilo-
grafo, código — LT-8A-802.1, Classe "A",
Referencia 18; da Tabela Permanente
desta Autarquia. — Jaime Roberto Ca-
bral intik, de Matais

PORTARIA DP/N• 0242 DE 22 DE
SETEMBRO DE 1919

O Superintendente da Zona Franca de
Manaus, usando das atribuições que lhe
confere o item VI do artigo es, do De-
creto n° 78.991, de 7.1.78, resolve:

Remover, "OX OniC10" no interesse da
administração, o servidor 0716 — *Menor
Simões Rafael, ocupante do emprego de
Agente Administrativo, código — .. . . .
LT-SA-801.2, Classe "A", Referencia 25,
da Tabela Permanente desta Autarquia,
do Departamento de Pessoal para o En-
treposto de Rio Branco-Acre, a partir
desta data. — Jayet• Roberto Cabral
/ndio de Mataisde Mout,

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

(ARTIGO l i Do DECRETO N2 78.302/76)

INSTRUMENTO: Contrato de Consultoria PG-274/78

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: LASA
ENGENHARIA E PROSPECÇOÉS S/A.

sidente.
Parág rafo único. O substituto acurnu-

la ..S. nom m suas, as funções do substi-
triclo. sendo que sei- por SubStituição ad-
mitir-se-á acumulação de cargos na Di-
retoria.

Art. 20. No caso de vacáncia de um
dos cargos da Direlovia proo..der-se-á a
substituição na forma do artigo anterior
e o substituto servirá até a primei ra reu-

ni flo do Conselho de Administraç ão, ao
gral caberá eleger o substitsubstitutodefiniti-
vo que terá mandato por tempo igual ao
lie restava ao substituído.

e resolver sobre sua destruição;

4) criar ou suprimir Sucursais, agen-
cias ou outras dependências;

e) deliberar sobre estruturação e modi
-ficação dos quadros de pessoal, fixando

padrões de vencimentos e eventuais van-
tagens;

1) mandar elaborar balancetes mensais,
fornecendo-os ao Conselho de Adminis-
tração;

aPresentar ao Conselho de Admi-
nistração, em forma de sugestão, o rela-
tório e as demonstrações financeiras de
cada exercício, para que este os subme-
ta Assembléia Geral, ouvido o Conse-
lho Fiscal, se em funcionamento;

h) sugerir ao Conselho de Administra-
ção Que este Proponha à Assembléia Ge-
ral a distribuição de dividendos aos acio-
nistas, bem como o aumento do capital
social;

noa gerais de	 lo.
ou g

c) nomear ou contratar superintenden- OrArt. 27. — Compete ao Diretor-Prsie-
dente:

cartrow v
Coneeiho Comultioci

Art. 30 — A Sociedade, por decisio
da Assembléia Geral, poderá ter um Con-
selho Consultivo de funcionamento não
permanente, composto de no mínimo 8
(três e no ~imo 10 (dez) membros,
sendo 1 (um) Presidente e de 2 a 9 Con-
selheiros eleitos pelo Conselho de Ad-
ministraçto, entre penou de reconhecida
capacidade técnica, acionistaás ou não.

Parágrafo único — Aplicam-se ao Con-
selho Consultivo, quanto ao seu funcio-
namento, as mesmas regras previstas nes-
tes Estatutos para o Conselho Fiscal.

Art. 31 — O Conselho Consultivo, que
será criado quando a Assembléia Geral,
por proposta do Conselho de Adminis-
tração, assim julgar conveniente aos in-
teresses sociais, o qual deverá opinar so-
bre questões de relevanda para desen-
volvimento e expansão das atividades da,
Companhia, que lhes sejam submetidos
pelo Conselho de Administração.

Art. 32 — O Conselho Consultivo reu-
nir-se-á sempre que convocado pelo Pre-
sidente do Conselho de Administração,
sendo as suas reuniões presididas pelo
Conselheiro que for indicado na ocasião.

Art. 33 — Os membros do Conselho
Consultivo deverão ser empossados em
seus cargos após observado o que dispõe
a legislação e regulamentos aplicáveis.

Art. 34 — As atas das reuniões do Con-
selho Consultivo serão lavradas em livro
próprio, exigindo, para validade de suas
deliberações, pelo menos a presença de
metade de seus membros.

Art. 35 — Os membros do Conselho
Consultivo, receberão a remuneração que
lhes for atribuída pelo Conselho de Ad-
ministração, atendendo a legislação vi-
gente.

DIÁRIO OFICiAL (Seção 1 — Parte II)

cálamo yr
Conselho Fiscal

Art. 38 -. O Conselho Fiscal não rua-
cionará em caráter permanente, insta-
lando-se nos exercícios sociais erri que
for convocado pelos acionistas com a
composição de 3 (três)- membros efetivos
e igual número de suplentes, acionistas
ou são, eleitos feia Assembléia Gerai que
o instalou, a qual fixará a remuneração
dos seus membros, observadas as dis-
posições legais.

Parágrafo 1° --- Os membros do Con-
selho Piscai terão funções e atribuições
Rtevistaa em lei, e serão substituidos,
nos seus impedimentos ou faltas, ou no
caso de vacáncia do cargo, pelos res-
pectivos suplentes, na ordem da respecti-
va nomeação pela Assembléia Geral de
Acionistas.

Parágrafo 20 — Os membros do Con-
selho Piscai e seus suplentes exercerão
seus cargos a partir da instalação do
Conselho até a primeira Assembléia Ge-
ral Ordinária que se realizar após a sua
eleição.

csptruro vir
Exercício finanro — Lucros — Fundoscei 

DA ZONA FRANCA DE MANAUS
PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO

DE 1918

O Superintendente da Zona Franca de
Manaus, usando das atribuições que lhe
confere o item VI do artigo 8° do De-
creto n° 78.991, de 7.1.78, resolve:

N.° 235 — Conceder dispensa, a partir
de 1.9.78, ao servidor 0498 — Jose An-
tonio Berlange Henriques, ocupante do
emprego de Agente AdmillistrativO, Có-
digo LT-SA-801.3, Classe "B", Referên-
cia 29, da Tabela Permanente desta Au-
tarquia.

SUPERINTENDÊNCIA 	
- PORTARIA De/N• 0340 DE 30 DE
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g)

OBJETO: Pare. a execução de serviços de recedastremehto fiiice á fé -
gistto patrimonial para fins de desapropriaçae na rodovia
contorno Leste de Curitiba, treoho ligando o km 9 + 600m da
8R-116/Curitiba-Rio Negro com o km 375 da rodovia OR-116-SSo
Paulo-Curitiba, com extensão de 42 km com uso de processamen
to eletronico de dados.

PRAZO: O firesute contrato entrará em vigor martir da data de sua
aproveçao pelo Conselho de Administraçao do DVER e produzira''
seus efeitesr durante 130 dias liteiw contados a partir daquólo
date.

VALOR t D0TACK01
-
	 Valor: E dó CR$5.850.000,00 sendo CR$4.500.000,00 a

preços iniciais erCR$1.350.000,00 para reajustamento
Dotação: A despesa de -pronto deste. contrato eorrera
no exercício vigente, a conta da verba 4.1.1.6.05.02
00.1,253.14.82/78, ate o valor de CR$1.000.000,00
conforme NE 004.282-0/78, emitida pela DR.O-DCT-DF /
'SY.COr, em 21.09.78.

CRUCKÓ4 Para garantia da fiel execução das obrigaçoãs assumidas no
presente Contrato á Consultora depositou em caução, na Tesou-
raria do DNER, e quantia de CR$225.000,00 em Carta dó Fiança'
do Banco Nacional S/A, datada de 10.09.78, conforme Guia 	 n5
4506/78-SePgF/Sv.fiRF/DF-PG. 367/78, datada de 12.09.76.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Este contrato decorre de autorização do
Conselho de Administração que em sessão de
04.09.78 - Resoluçao n 9 1.857/78 homologou
a-concorrencia objeto do Edital n5 089/78.

( N 212367 - 29.9.78 - 04467,00)

EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S. A.
EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato n9 350/78, celebrado entre a Empresa de
Portos dr, Brasil 5.1- - PORTOBRAS e a Empresa. Bra,

sileira -rie Correios e -Telegráfos - ECT.

OBJETO: Prestaçéo de serviços de coleta, transporte e en

trega -de correspondência agrupada em'âmbito nacio

nal.

VALOR:	 Valor estimado de CrS 960.000,00.

EMPENHO: Nota de Empenho 219 2-47/78, emitidaé conta de ati

vidade 2217, Programa 100 500000, Categória Eco,

nanica 313 20000.

PRAZO:	 Até 31 de dezembro de 1978, prorrogével automati
camente, por 4 periodos de 12 (doze) meses.

REAJUSTE: O reajuste será calculado conforme o disposto no
Decreto n9 79.706, de •8.05.77.
(N9 14467 - 3,10-78 - Cr$370,00)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

EX. T R A- T 

ESPÉCIE: Primeiro Térreo Aditivo ar) COnvenio Celebrado, em
il. de Julho de 1978, entre a SUDEPE: e a Superintendenáia
do Desenvolvimento ,do Litoral Paulista (SUDELPA).
OBJETIVO:-Reforçe financeiro ao Convênio ora aditado;	 vi
sando dar continuidade ao desenvolvimento do programa de
fomento ã, atividade -pesqueira artesanal nu litoral paul-is
ta.

CRÉDITO: Projeto 04.15.089.5048 - Desenvolvimento Pesquei
ro, Tesouro (A-00), Elemento de Despesa 4.1.2.0 - Serviços
em Regime de Programação Especial.
NOTA DE EMPENHO: 445, de 24/08/78.
VALOR DO ADITIVO: Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta 	 mil

cruzeiros).
VIGÊNCIA: A partir de 28/09/78.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA:E DO COMÉRCIO

immtrro NACIONAL DE TECNOLOGIA

Fundo de Amparo-à Tecnologia

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE N 9 21/78 

a) Especie: Termo de Ajuste n9 21/78 ao Contrato n9 Si	 de
01/12/76, datado e assinado eril 20/09/78 entre o Instituto Na
cional de Tecnologia - fundo de ~aro ã Tecnologia - INT/
FUNAT por Abrahão Iachan - Diretor Geral Substituto 4 .0 INT e
a Fundação de Tecnologia Industrial - FTI por Júlio de Mello
Garcia e Rui Celso Mandato Teixeira - Representantes da.FT1,
com interveniência da Secretaria de Tecnologia Industrial
(STI/MIC) por Jose Walter Bautista Vidal - Secretário , de Tec

nologia Industrial..

b) Objeto do Termo de Ajuste: A execução peia FUNDAÇÃO, do Pro -

jeto denominado "Implantação da Estação Experimental de Tra-
tamentode Efluentes Industriais'.

c) Fundamento legal.: Decreto Lei n9 200/67 (rarágrafo 2 9 , letra

"f" do art. 12.6), Decreto Lei IV 239/67, Decreto 1.19 66.111/ '

70, Portaria SG n9 52/74 e Portaria SG n9 65/77.

d) Credito pelo qual correrá a despesa Plano de Aplicação do
FUNAT na dotação "3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros" ,no
valor de Cr$ 3.930.000,00 (três Milhões, novecentos e trinta
mil cruzeiros), aprovada pela Junta Administrativa- do- FUNAT
em 03/05/78. Publicado no BP/MIC n 9 81 de D3/05/78, -

e) Número e data do empenho da despesa: Empenho FUNAT n9 70/78,

de 20/09/78.

f) Valor do. Termo de Ajuste: Cr$ 5.930.000,00 (cinco milliões.no
vecentes e trinta mil cruzeiros), sendo Cr$ 3-930..000,00-
(trõs milhões, novecentos e trinta mil cruzeiros) no presen-
te exercitio financeiro e Cr$ 2:00 -0.000,00 (dois milhes de
cruzeiros), na exercicio de 1979.

Prazo de vigõncia: 10 (dez) mese g contados- da data de sua as

sinatura.
Ofício 0932/78

MIMO DO TERMO ADITIVO DE RE-RATIFICÇÃO AO ODNIMATOPN9 10/77

a) Espécie: Termo Aditivo de Re-Ratificação ao Contrato n9 10/77
firmado em 20/07/77 (DO. U. de 11/08/77), datado e , assinado
em 20/09/78 entre o Instituto Nacional de Tecnologia (W/F130X)
por Abrahão. Iachan - Diretor Geral Substituto do INT e o Insti
tuto de Pesquisas Tecnolégicas do Estado de. São Paulo .(IPT)por
Alberto Pereira de Castro e Alberto' Albuquerque Arantes, - Dire
toros do IPT, com interveniencia da Secretaria.de Tecnologia
Industrial do Miniiterio da Indéstria t do Comercio CSTI/MICI,
por Jose Walter Bautista Vidal - Secretário de Tecnologia In-
dustrial.

b) Resumo .do Objeto do Termo Aditivo:

CLAUSULA PRIMEIRA PRORROGAÇÃO DO PRAZO: , Fida prorrogado por.
mais 45 (quarenta e cinco) dias, o prato previsto na ,Cláusula
Decima Segunda do Contrato referido no preâMbulo, concernente
ao Projeto "ESTUDO. DAS CARACTERÍSTICAS ECONÔMICAS.. E
OPERACIONAIS DE EMBARCAÇOES GRANELEIRAS PARA REDEAUDROVIARIA
DO RIO GRANDE DO SUL",

CLAUSULA SEGUNDA - RATIFICAÇÃO.: Permanecem inalteradas às de-
mais Clãusnias. do Contrato em' referencia, aqui não. expressa-
mente modificadas.

Ofício 0935/78-
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EXTRATO DO TEM ADITIVO AO CONVÊNIO N 9 05/77
a) Espr.e. : Teimo Aditivo ao Convênio n 9 05/77, da 20/07/77 :, datado- e as

,	 r
sina -em 20/R/78 entre o Instituto Nacional de Tecnologia(INT/FUNAT
Por Abrahão Iachan - Diretor Stibstituto do INT è O Centro Esta
dual de Educação Tecnolégica Paula Souza - por Alberto Pereira de Cas
tro - Presidente do Conselho:4De1ibetativo e Nelson Alves Vianna - D
retor Superintendente, com interveniência da Secretaria de Tecnologia
Industrial do Ministério da Indústria e do Comércio (STI/MIC) por José.
de Lima Acioli - Secretério de Tecnologia Industrial em EXercidio.

b) Resumo do Objeto do Termo Aditivo: Implementação do Projeto "Formação
de Tecnolégos em Sondagem 2a, Fase".

c) Fundamento Legal: Decreto-Lei n 9 200 de 25 de fevereiro de 1967 (letra"d" do -parãgrafo 2 9 do art. 126),. Decreto-Lei n 9 239/67, Decreto n9..66.111/70, Portaria SG n 9 52/74 e Portaria SG n 9 65/77.

d) Crédito pelo qual correrã a despesa: Plano de Aplicação do FUNAT na do
tação "3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros" no valer de Cr$ ....
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros), aprovado pela Junta Administrati-
va do FUNAI' em 20/06/78 (Publicado no BP/MIG n 9 114 de 20/06/78).

e) Número e .data dov èmpenhci da despesa: &venho FUNAT n 9 83/78,20/09/78.

f) Valor do Termo Aditivo: Cr$ 1.550.000,00 (hum milhão, quinhentos e cin
coenta mil cruzeiros), sendo Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros)no-presente exercício financeiro e Cr$ 1.350.000,00 (hum milhão,trezentos
e cinquenta: mil cruzeiros) no exercício de 1979.

g) Prazo de Vigência: 14 (quatorze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura.

Ofício ne934/78
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presente, o qual passa g fazer parte integrante deste ajUs

angolistas dos 1:Stades -do Acre e dó AmazoneS% anexo ao

te,,incjepeadentemeri ap transcriçãO.
-	 r

c) Mda lidade de LiCitaÇã6 - Dispensada nos termos do art.126.
•,

,§ 29, alínea f, do Decreto-lei 
n9 200, de 1967.

:Crédito pelo qu al-cdreã a despesa n-;:unçAick: Agricultura;
d)

Programa: Produção Vegetal; Subprograma: ReflOrektamepto;
-Projeto 1001 - Incentivo A Produção de Borracha Vegetal -
PROBOR (no seu subprojeto) 3^„0.0„0	 Despesas Correntes

- Despesas de Custeio; 3.1.3.2 - Outros Serviços
de Terceiros ,: Subelemento de Despesa 01-10 -Acondicionamen
to, Transporte, Encomendas e Seguros, e pela Categoria Eco
nOmica 4.0.0.0 - Despesas de C apital; 4.2.6.0 -inversas In
versões Financeiras; SubeleMento de Despesa 01.07 - Aquisi
ção de Materiais para venda a HeveicultoreS,

e) Empenhos - N9 1114 é 1115, ambos de 11.09.78.
f) Valor do Contrato -- Cr$23.500.000,00 (vinte e tres milhões

e quinhentos mil cruzeiros).

g) Prazo de Vigência - 6 (seis) meses., prorrogável,automatica
mente, por igual período.

Assinaram este Contrato os Senhores: José Cezario Menezes
de Barros, pela SUDHEVEA, Mário Ramos Vilela e Hélio Macho
do, pela COBAL-e Francisco de JeSue Penha-, pelo BASA.
MCA/apa.

L (Seção I

-
)

g)

SUPERINUNDENCIA.CIA BORRACHA
EXTRATO DE CONVÉNIO

a) Espécie - -Convênio N9 14/78, de- 25.09.78, celebrado entre a Su
perintendância da Borracha -- SUDREVEA e o Instituto de Pesqui
sas Tecnolégicas do Estado de São Paulo - IPT.

b) Resume do objeto do Convenio - Promoção de um Curso de Especia
lização em Tecnologia de Elastemeros, para profissionais em Quí
mica, de nível superior, visando ao aperfeiçoamento de mão-de-
-obra- para o parque manufatüreiro de borrachás e látices.

c) - Modalidade de Licitação - Dispensada, tos terMós do art. 126,
§ 29, alínea f, do Decrete-lei n9 200, de 1967.

d) Crédito pelo qual correrá a despesa - Funçãeanddstria,Comércio
e Serviços-; Programa: Inddstria; Subprograma: Treinamento de Re
cursos Rumanos; Projeto: 1003 -- 	 às Inddstrias de Ar
tefatos de Borracha.; Categoria Econâmica 	 - Despesas Cor
rentes-;	 - Despesas de Custeio; Elemento de 	 Despesa

- Outros. Serviços de Terceiros; Subelemento de. Despesa:
03.01 - Despesas Decorrentes de Convenios com Cursos de Especia
lização em Borracha para Engenheiros Químicos.

s) EMpenho - N9 1158/78, de 19,09-.78.

f) Valor do Convenio - Cr$745.000,00 (setecentos e quarenta e cmn
co mil cruzeiros).

Prazo de Vigencia - 205 horas/aula.

ao Contrato N9 2/77 firma
do entre a Superintendencia da Borracha - SUDREVEA e a Com-

-

-panhiu Brasileira de Alimentos - COBAL, com a intervenien-
cio do Banco da Amaz8nia S.A. - RASA.

b) Resumo do objeto do cõntrato - Im plantação por parte	 daCOBAL - sem prejuízo do "Projeto Piloto de Abastecimento
de Mercadorias a Seringalistas da Região do Alto Rio Juruá"
- do "Projeto de Abastecimento de Mercadorias a Regiões Se

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
EXTRATO DO CONVENIO N° 120-78
Espécie: Convênio celebrado entre aSuperintendência do Desenvolvimento daRegião Centro-Oeste e o Governo do Ter-

ritório Federal de Rondónia, com inter-veniência da Secretaria de Planejamento
do TerritOrio.

Objeto: A realização de um projeto dequalificaglio de recursos humanos do Tey-
,	 •

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SUL
ESPUIE:. TERMO ADITIVO NOMEEO UM AO CONVÊNIO V9 21/77,CEIE

BRADO EM 29.09.78,

PARTES: SUDESUL e GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

OBJETO.: Acréscimo de Recursos.

CLASSIFICAÇÃO OR ÇAMENTARIA: a) CR4 600.000,00(seisdentos
mil craze.iros),OP/18 da SUDESUL(Lei n9 6486,4e 06.
12.77) FUNÇÃO: Desenvolvimento Rsgional;P_ROGRAMA
Urbanismo;SUBPROGRAMA: Planejamento Urbano;PROJETO:
07.58.323.1-644- De senvolvimento de éreas Urbanas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1 .3.0-Serviço de Terceiros&
b) CR$ I0.0.000,00 (,cem mil cruzeiros). Proweaien
tés do Convênio n9 29/7-6, de 31.12.76, celebrado en
tre a SUDESUL e o Ministério do Inte rior-,MINTER, pu
blicado	 Diírio Oficial da Unjo de 02.02.77.

EMPENHOS N9S: 684, de 15.09.78- CR$ 60 0.000,00- e 6.85 de 15.
09.78-CR$ 100.000,00.

VALOR: CR$ 700.000 , 0 0(setecentos mil cruzeiros).
VIGENCIA: 22.05.81
(N9 14447 - 3-10-78 - Cr$350,00)

E SKCIE: Termo de Ro-Ratificação	 dolo	 Ordem de Serviço n914/77, cel ebrado cm -02 de -outubro de 1978,.

Assinaram este Convenio os Senhores: José -Cezario Menezes 	 de
Barros, pela SUDREVEA, e Alberto Pereira de Castro, pelo I.P.T.

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie Primeiro Termo Aditivo

Mario Federal de Rondónia, Para Pro -piciar aos servidores locais o desenvol-
vimento de habilidades que melhorem odesempenno de suas atividades profis-sionais.

Crédito pelo qual oorrent a despesa:Os recursos necessários ao presente Con-vênio .são Originários da 81:7DECO. ati-vidade 07.40.217.2023 -- "capacitecao deRecursos Humanos — elemento de des-pesa 3.1.3.2, nota de =Paia° 31. ••••0955-73.

Valor: Cr$ 200.000,00 duzentos milcrimina).
Prazo: 12 (eoze) meses, Demando aviger apõe sua publicaçao no Didrio Ofi-cial da vamo.
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PARTES -; Superintendãncia .do Desenvolvimento da Região Sul-SUDESUL
e a Universidadé Federal do Rio,Grande do Sul.

OBJETO: retificação do sub'item 6.1-Recursos dá SUDESUL item

6- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, suplementando Recursos no

valor de 'CR$ 700-.000-,00.

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OP/78(Lei . 6486, de 06.12.77) FUNÇÃO
Desenvolvimento Regional;-PROGRAMA:Planejamento- Governamén-

tal;SUBPROGRAMA: -Planejamento e Drçamentação;ATIVIDADE1D7.

09.040.2.546- Coordenação do Desenvolvimento Regional; ELE

MENTO DE DESPESA: 1.1.5.0- Serviços de Terceiros- CR$ 	

700.000,00 (setecentos mil cruzeiros);

EMPEM() N9-: 737, -de 08.09.78

VALOR DO INSTRUMENTO: 700..000,00

MODALIDADE DE DISPENSA DE LiCITAÇÃO's Dispensada a licitação nos ter

nos dó art. 126, 5 29, alínea 'f", do Decreto-lei 200/67.

VIGÊNCIA: 25.10.78.

(NO 14448- 3-10-78 - cr$280,00)

O Edital referente aos serviços, sob0, . Rio de Janeiro, 28 -da setembro- de 1978.
n9 193-78, poderá ser adquirido pelai lir-. .Eng9 Salttia HO'rboreMat da Uva =-
mas interessadas na -Seção- de Expedição , Chefe do Grupo Esecutivo de Concorrei-,
do DNER, à rua General. BraCe,12-R.T.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

Divisão de Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoamento

EDITAL N9 005/78-

O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores
tál(IBOF) torna põblico que, tendo em vista autorização da Coor
denadoria dê Recrutamento e Seleção dó DASR,' abrirá inscrições
para o concurso palito destinado ao provimento de empregos, re
gidos pela legislação trabalhista,-de AUXILIAR OPERACIONAL DE DE
FESA FLORESTAL "A", Referência 12 - NM-1,00^8,2.

As instruções- aos candidatos (programas)	 serão
entregues aos interessados no ato da inscrição.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE-OBRAS DE SANEAMENTO
-Processo ri° 11.224-77
Contrato -11.° 128-78
Data da -Assinatura: 25 de setembro

de 1978. -
EXTRATO DE CONTRATO

1 — .Espécie: Contrato celebrado entre
-o Departamento -Nacional de Obras -de
Saneamento (DNOS) e a Sociedade Anó-
nima Tubos- Brasilit CGC número ......
51-064-838-0001-33.
2 Resumo-do Objeto: Fornecimento

de tubos -de cimento amianto, -tipo coleter
de -esgotos, com juntas elásticas, classe
A, -destinedasao sistema de esgotos sa-
nitários da -cidade do Rio Brando, no ES-
tado do Acre, Jurisdição as 1. 1, Catego-
ria Regional do DNOS (ta DFtS) .

3 — Fundamento Legal; tf 5.° artiáo
126, do D:ereto-lei n.° 200, de 25 de
-Vezeiro de 1967.

4 — Valor Total: Cf$ 2,030.883,00 (dois
Milhões, trinta mil,. seiscentos e oitenta
e. três cruzeiros)-.

Dotação e Empenho: A despesa
correrá, no presente exercício, à conta do
Código 2.2.4.02.115, ficando empenha-
da a Importância de Cr$ 2.030.683,00 —
(dois- milhões, trinta mil, seiscentos e. oi-
tenta e três cruzeiros), conforme -Nota de
Empenho n.° 258-4, ,de 06 da setembro de
1978.

8 — Garantia: Em garantia do cum-
primento do Contrato, fica -depositada.
na CEF -Filial do Rio de Janeiro, cau-
ção no valor de Cr$ 25:000,00 (vinte e
cinco cruzeiros)-,. em moeda corrente,
conforme guia de recolhimento número ..
980.5818, de 04 de abril de 1978.

7 — O- prado para entrega do material
é de 04 (quatro) meses, a partir da data
de vigência do Contrato.

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA

SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO

Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística

TOMADA DE PREÇOS N° 03-78
As 15:00 (quinze) horas do dia 20 de

outubro de 1978, o Escritório do IBGE
no Distrito Federal realizará tomada de
preços para fornecimento de uniformes
de representação. O Edital com as con-
dições gerais, encontra-se à disposição
dos interessados na Divisão de Adminis-
tração do Escritório do IBGE no Distrito
Federal, no Edifício Venanclo II, 20 an-
dar, EM no horário das 14:30 ala 17:30
horas, a partir do dia 5 do corrente.

Brasília, 5 de outubro de 1978. — Rido
de França Ferreira, Coordenador

8 -- Assinam o presente contrato os
Srs. Francisco Rodolfo Vatença do Règo
Barros pelo IMgC)S, Contratante, e Ad-
barto Eugênio Pastor D'Otivetra CPF
5442057-15 pela Sociedade Anônima Tu-
bos Brasilit, Contratada, sendo testemu-
nhas Gienan Crus g Mauro as sonsa.

Aprovação: Aprovado pelo Conselho de
Mánirdnraçáo do TINOS, em sua Reu-
nião n.0 32,78, pela Resolução 400-78,
ambas de 25 de setembro de 1978.

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
• SISTEMA NACIONAL

-DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Instituto de Administração
Financeira da Previdência

AssistêncIa Social
COMEU" DIRETA

Extrato do Contrato S. N. — Proces-
so n.9 119.000-00449-78, de 06 de agosto
de 1978 — Consulta Direta n.° 04-78 —
RLL n.° 13-78. Na forma da decisão
exarada às fls. 28, do processo citado, foi
firmado em 01 de juiho de 1978. o Con-
trato S. N. entre o IAPAS e a firma
Elevadores Schindler do Brasil S. A.
para Contratação dos serviços de Menu-
t.nção dos Elevadores do Edifício sede
do IAPAS, pelo prazo de um ano. A des-
pesa, no valor mensal clf., Cr$ 95.700 00
(noventa e cinco mil e setecentos cruzei-
ros) e anual de Cr$ 1.148.400,00 (Hum
milhão cento e quarenta e oito mil e qua-
trocentos cruziros), correrá, tt conta da
doação orçamentária própria, tendo sido
emitida a Nota de Empenho n.° 88-78, de
25 de setembro de 1978. .

Ofício n.o 328 — AN.

MINIfgrne,P
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RGDAGEM

coNcomnrciA — EDITAL 249 193-78

O Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna público para conheci-
Mente de quanta! posam Se interessar,
que fará realizar Concorrendo, — em da-
ta de 6 (seis) do mós de novembro de
1978, As .1:00 horas, no auditório deita--
autarquia situado à Avenida Presidente
Vargas, 534, 3.° andar, na Cidade do Rio
de Janeiro-RJ, para servias de melhora-
mentos e restaurações, na Rodovia BR-
101-SC, Trecho Florianópolis — Tubarão,
Subtrecho km 288 ao km 315,5.

2.	 DO RECRUTAMENTO

• 2.1	 DAS INSCRIÇOES

-CIDADES: BRAS1LIA,DF, Setor Bancário Noite bloco
"C", Palácio do Desenvolvimento, ^9 9 an
dar, salas 919/920.

RIO IE JANEIRO 

Rio de Janeiro: Rua Major Rubens Vaz n9 122,
Resende: Prefeitura Municipal de Resende, Praça
Municipal, n9 117.
TeresOpolis: Sede Administrativa do Parque Nacio
nal de Serra dos drgãos, Av. Rotariana S/N9.

MINAS GERAIS 

São Roque de Minas: Rua 1:9 de Janeiro n 9 90.
Presidente Sonres: Rua Catarina Ellnr n 9 106.

SANTA CATARINA 

São Joaquim Rua Beanerjes Pereira de- Medeiros
S/N 9 - Posto de Controle e FiScalização do IBDF.

PARANÁ

Foz do Iguaçu: Estrada das Cataratas S/N 9 ,	 Par
que Nacional do Iguaçu.

PA"Á

Itaitmba: Estrada do 2 9 Batalhão de Infanta

ria da Selva , 2 9 BIS - Base Física do IBDF.

RIO GRANDE DO NORTE 

Natal: Rua Alexandrino de Alencar n 9 1399.

MATO GROSSO

Poconé: Km 17 da Estrada Transpantaneira
Posto de fiscalização do IBDF.

RIO GRANDE DO SUL

São Francisco de Paula; Prefeitura Munici -
pai, Av. Julio de Castilho, n9 223.

GOIÁS

Santa Tere-zinha: Escola Istadual de Primei
ro Grau de Sta. Terezinha - Rua do Ginásio

S/N 9 - MT.

Mineiros: Colégio Estadual de Mineiros, Rua
15 n? 78 (Esquina com a Quarta Avenida).

Alto Paraisa: Prefeitura Municipal de Alto

Paraiso - Rua 2 n 9 3.

PIAUÍ

Piripiri: Prefeitura Municipal de Piripiri,,

-Praça da Bandeira, n 9 148.

EDITAIS E AVISOS



DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)Quinta-feira 5

'13ÀNÉA -

scolar Candido „Roffiero	 Pessoa,

Arealithána do Projetó Integrado de Colozi-
.

zação.

Itamarajw: Escola Polivalente de Itamaraju,

Rua Chile n 9 47.

PER1ODO-: 23/10 a 27/10/78

HORÁRIO: 9:00 às 11:30 e 14:30 às 17:30 horas.

2.2	 DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO 

a) Ser brasileiro e comprovar estar em dia com as

obrigações eleitorais e militares;

b) Ter até 50 (cinquenta) anos de idade. Independe

rã deste limite o candidato que comprovar ser servido -17 de õr

gão da Administração Federal Direta CM de Autarquia Federal;

c) Entregar 1 (uma) fotografia recente, tamanho 3/4

d) Preencher à máquina ou letra de forma e ,assinar

á FICHA DE INSCRIÇÃO e respectivo CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO;. os

quais não poderão conter emendas e/ou rasuras.

NÃO SERÁ ACEITA INSCRIÇÃO CONDICIONAL, NEM POR COR

RESPONDENCIA:

3. 100  PROCESSO SELETIVO

3.1	 O processo seletivo será composto de prova escrita,

de caráter eliminatõrio.

3.2	 Os mínimos para habilitação estão fixados nas"Ins-

truções aos Candidatos" (programa).

4. DA REALIZAÇÃO DA PROVA

4,1 O candidato deverá comparecer ao local designado

para prova com antecedencia de 30 (trinta) Minutos do horário

previsto para Sei' início, munido de caneta esferográfica (tin

ta azul eu nretP), Cartão de Identificação (recebido no	 ato

da inscrição do concurso) e documento de identidade.

Não será permitido ao candidate prestar prova sem

Q -CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO, documento de identidade, ou fora do

local de realização da mesma.

Não haverá, sob -qualquer pretexto, segunda chamada

para a prova.

4,2 A identificação e vista das provas serão em Brasí

lia-DF, em local, data e horário a serem divulgados oportuna-

mente,

5. DA REVISÃO DA PROVA

O candidato poderá apresentar à Diretora da Divi-

são de Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoamento do IBDF, em

Brasília, apenas um pedido de revisão, no prazo de 48 (quaren

ta e oito) hóras, a partir da Vi$ta dá prova. Esse pedido terá

indeferimento liminar, se nãO for fundamentado, nem indicar,

com precisão, as questões e- os pontos a serem revisados.

6,	 DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

Em caso'de igualdadé fio total de Pontos, terá pró

ferencia, para efditdde classificação, ó Oddidato	 mais

novo.

6.2	 A classificação finai será divulgada em Diário O

ficial, em ordem decrescente dos pontos obtidos, incluindo-

se nela, apenas, ps , candidatos habilitados. -

7. DA VALIDADE DO CONCURSO 

7.1 O concurso será válido por 1 (um) ano, a contar

da data de homologação do processo seletivo, prazo que pode

rã ser prorrogado, a. Juízo exclusivo da Administração.

8. DAS DISPOSIÇOES GERAIS-

8,1	 Será excluído do concurso, por ato da divisão de

Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoamento . do IBDF, o candidato

que:

a) fizer, em qualquer documento, declaração falsa

ou inexata;

b) se tornar culpado de incorreção ou de descarta

sia com qualquer membro da equipe encarregada

da realização da5proVas;

c) durante á realização da prova, for surpreendi

do em comunicação com outro candidato, verbal-

mente ou por escrito;

d) for apanhado em flagrante, em tentativa de bur

la à prova;

e) durante a vista de prova adulterar as respos-

tas, comprovando-se esse fato por flagrante ou

perícia.

Comprovar-se-á a habilitação do candidato exclusi

vamente através de divulgação no Diário Oficial.

8.3 O candidato classificado poderá ser convocado atra

vás de Edital publicado no Diário Oficial e/ou na imprensa

local, para que se manifeste, em-prazo determinado, sobre a

ceitaCéo da indicação de seu nome para admissão ... O não pra

nunciamento na forma fixada pelo Edital de Convocação facultará

*á Administração a convocação dos candidatos imediatamente elas

sificados.

	

8.4	 Os candidatos habilitados serão Contratados

prestar serviços nos Parques Nacionais subordinados às

cias Estaduais dos Estados onde se submeterem às provas.

	

8-5	 A inscrição implicará no conhecimento deste Edital-

e- das INSTRUÇOES AOS CANDIDATOS, que se encontrarão- -afixados no

local de inscrição e dos quais não poderá ser alegado desconha

cimento, por parte do candidato, que, ao se inscrever; comprome

te-se em aceitar as condições estabelecidas pata realização do

concuraó,

	

8.6	 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretora da

Divisão de Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoamento da IEDF.

Brasília, em 03 de outubro de 1978

PARTIA NINO, FERNAND6b

Diretora da Divisão

CM;

_para

Delega
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MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ORDENAMENTO JURIDICO 	 ATRIBUIÇOES DO PREFEITO

DIVULGAÇÃO	 DECRETO-LEI N.° 2, DE 15/3/75 	 PREÇO

NI: 1.252	 Cr$ 4,00



PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


